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AVALIAÇÃO MULTICRITÉRIO DA PROPENSÃO DE PMES PARA A INOVAÇÃO ABERTA 

 

 

RESUMO 

 

 inovação aberta tem vindo a assumir uma importância crescente ao 

longo das últimas décadas, uma vez que se tornou condição fulcral na 

obtenção de vantagem competitiva. Como tal, a avaliação da propensão 

para a inovação aberta constitui, cada vez mais, um desafio para as 

organizações. Avaliar a propensão para a inovação aberta das pequenas e médias 

empresas (PMEs), em particular, é uma tarefa difícil e de grande complexidade, dada a 

panóplia de fatores diferenciados que influenciam a sua capacidade inovadora. No 

sentido de ultrapassar esta dificuldade, e uma vez que a literatura da especialidade 

sugere existirem limitações relativas à identificação dos critérios a incorporar nos 

modelos de avaliação existentes, bem como no cálculo dos respetivos ponderadores, 

parece evidente a necessidade de criar um modelo de avaliação que consiga colmatar 

estas limitações. Como tal, a presente dissertação propõe um modelo que recorre ao uso 

integrado de técnicas de mapeamento cognitivo, suportadas pela abordagem JOintly 

Understanding Reflecting and NEgotiating strategY (JOURNEY Making), com o 

integral de Choquet (IC), no sentido de identificar e priorizar os critérios relevantes para 

mensurar a propensão das PMEs para a inovação aberta. Desta forma, procurar-se-á 

tornar o processo de avaliação mais completo e realista, potenciando, assim, uma 

tomada de decisão tendencialmente mais transparente e informada.  

 

Palavras-Chave: Apoio à Tomada de Decisão; Avaliação Multicritério; Inovação 

Aberta; Integral de Choquet (IC); Mapeamento Cognitivo; Pequena e Média Empresa 

(PME).  
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MEASURING PROPENSITY TO OPEN INNOVATION IN SMES USING COGNITIVE 

MAPPING AND MCDA 

 

 

ABSTRACT 

 

pen innovation has captured increasing interest as a prerequisite for 

achieving competitive advantage. Measuring firm propensity to open 

innovation has become, however, an increasingly challenging 

endeavor. This is particularly true for small- and medium-sized 

enterprises (SMEs) due to the myriad factors that influence their innovation capability. 

In order to overcome this difficulty, this study sought to integrate cognitive mapping 

and the Choquet integral (CI) (a non-additive information aggregator), aiming at 

identifying and prioritizing relevant criteria for measuring SME propensity to open 

innovation. Based on a real-world application, information was first collected from 

SME managers and entrepreneurs who accepted to participate in face-to-face group 

meetings, allowing realism to be incorporated in the decision-making process. The 

results were validated both by the panel members and the project director of COTEC 

Portugal – a leading Think and Action network for advancing technology diffusion and 

business innovation cooperation –, and show that cognitive mapping facilitates the 

identification and understanding of the cause-and-effect relationships between the 

determinants of open innovation in SMEs. CI, in turn, introduces realism into the 

construction of value functions and respective assessments of SMEs. The limitations 

and implications of the proposed system are also discussed. 

 

Keywords: Choquet Integral; Cognitive Mapping; Decision Support; Multiple Criteria 

Decision Analysis (MCDA); Open Innovation; Small and Medium-sized Enterprise 

(SME).
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

ada a crescente globalização, é cada vez mais difícil às organizações 

sobreviver em mercados altamente competitivos e em rápida mudança, 

onde a capacidade de inovar mais rápido que a concorrência é um fator 

preponderante para sobreviverem e manterem uma posição competitiva 

no mercado. Ao longo das últimas décadas, têm ocorrido mudanças estruturais na forma 

de atuar das organizações, na interação entre elas e com os restantes agentes 

económicos, mostrando-se estas mais interativas e abertas para colaborar. A inovação 

aberta é uma área de investigação relativamente recente na literatura sobre a inovação, 

pelo que ainda há espaço para investigação, quer ao nível das organizações, quer da 

política pública. De facto, a inovação aberta está na génese de um novo paradigma de 

aprendizagem e, para a sua conceptualização, contribuíram alguns desenvolvimentos 

ocorridos a nível mundial, ao longo das últimas décadas. Podemos destacar, entre 

outros, o desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação (TIC) e a 

massificação da Internet, que facilitaram a proliferação de bases de dados, revistas e 

artigos científicos e/ou a transmissão de outro tipo de informação. Numa perspetiva 

económica, destacam-se fatores como a integração dos espaços económicos mundiais 

ou o acentuar da pressão financeira sobre as organizações. A nível organizacional, 

importa referir as alterações que se verificaram nas estruturas produtivas, em direção a 

uma economia de serviços, ou a crescente complexidade dos processos e produtos. Por 

fim, destaca-se a recente criação de redes globais baseadas no conhecimento, assim 

como o desenvolvimento dos mercados de intermediação tecnológica e de 

comercialização de ideias. Importa referir que todas estas tendências, sentidas a nível 

microeconómico e setorial, trouxeram novos desafios às organizações em termos de 

inovação e tornaram pertinente o estudo da inovação aberta. Posto isto, a inovação 

aberta oferece uma perspetiva integrada e abrangente dos fatores que influenciam o 

processo de inovação de uma organização, orientada para o aumento da sua 

competitividade e melhoria da sua performance, num contexto de globalização da 

economia. Este novo paradigma da inovação tem o foco nos fluxos de conhecimento, 

internos e externos, que impulsionam a aceleração dos processos de inovação. Dada a 

complexidade do tema em análise, e uma vez que os modelos desenvolvidos até ao 

presente apresentam limitações ao nível da identificação dos critérios de avaliação a 

incorporar nos sistemas de avaliação, bem como no cálculo dos respetivos 
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ponderadores, o recurso a técnicas multicritério de apoio à tomada de decisão poderá 

trazer robustez e clareza à literatura da especialidade. Deste modo, a presente 

dissertação recorre à abordagem Multiple Criteria Decision Analysis (MCDA), que se 

caracteriza por uma base epistemológica construtivista e permite a combinação de 

elementos objetivos e subjetivos na resolução de problemas de decisão complexos e 

multidimensionais. Para o efeito, do ponto de vista operacional, recorrer-se-á, numa 

primeira fase – fase de estruturação –, a técnicas de mapeamento cognitivo, através das 

quais será possível definir e estruturar o problema em análise. Posteriormente, numa 

segunda fase – fase de avaliação –, será aplicado o integral de Choquet (IC), que 

permite modelar os resultados da avaliação na presença de interdependências entre os 

critérios. A aplicação das metodologias escolhidas exigiu a realização de duas sessões 

de trabalho em grupo com um painel de decisores, constituído por sete especialistas na 

temática (i.e. empresários de PMEs de diferentes setores de atividade). As sessões 

foram conduzidas por dois facilitadores (i.e. investigadores), que guiaram os decisores 

durante todo o processo de apoio à decisão. A primeira sessão iniciou-se com 

esclarecimentos relativos ao problema de decisão e a algumas questões metodológicas, 

fazendo despertar o interesse dos decisores. De seguida, foi colocada ao painel de 

decisores uma trigger question que, através do recurso à técnica dos post-its, 

possibilitou a determinação dos critérios de avaliação que, do seu ponto de vista, 

deverão ser tidos em consideração na avaliação da propensão para a inovação aberta. De 

seguida, foi pedido aos decisores que agrupassem os critérios por áreas de interesse, 

resultando cinco clusters, nomeadamente: Alocação de Recursos; Liderança; 

Planeamento & Processos; Contexto Geral; e Contexto Transacional. Na segunda 

sessão, o painel de decisores procedeu à avaliação de todas as combinações possíveis 

dos cinco clusters identificados, permitindo assim calcular do IC para cada alternativa 

numa amostra de pequenas e médias empresas (PMEs). Por fim, foi realizada uma 

última sessão de validação com um representante sénior da COTEC Portugal – 

Associação Empresarial para a Inovação, o qual, sendo um elemento neutro e externo ao 

processo, permitiu validar os resultados alcançados. Como corolário desta investigação, 

poder-se-á afirmar que a aplicação de técnicas multicritério de apoio à tomada de 

decisão permitiu o desenvolvimento de um modelo de avaliação transparente, coerente e 

de grande potencial de aplicabilidade prática na avaliação da propensão das PMEs para 

a inovação aberta. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO 

 

 

1.1. Enquadramento Inicial 

 

ado o crescente fenómeno da globalização e, consequentemente, o 

aumento cada vez maior da competitividade que se tem vindo a refletir 

na economia mundial, as organizações dos diferentes setores de 

atividade económica têm vindo a enfrentar novos desafios e a reajustar-

se a uma nova realidade. Num mundo com uma elevada mobilidade de trabalhadores, 

ampla difusão do conhecimento e ciclos de vida de produto muito curtos, a capacidade 

de inovar mais rápido que a concorrência é preponderante para as organizações 

alcançarem vantagem competitiva sustentável (Zehir et al., 2015).  

 A inovação, desde a sua conceptualização, está intrinsecamente ligada à 

necessidade de criação de valor (Porter, 1998). De facto, as estratégias de inovação 

geram um efeito positivo na performance das organizações e na sua posição competitiva 

no mercado (Tuan et al., 2016). De acordo com a Teoria Baseada nos Recursos (ou 

Resource-Based View (RBV)) (Grant, 2010), as organizações utilizam recursos e 

competências para implementar estratégias de inovação inimitáveis, permitindo assim 

obter um melhor desempenho relativamente à concorrência e garantir vantagem 

competitiva sustentável no mercado (Calantone et al., 2002). No entanto, como refere 

Wynarczyk (2013), a utilização de recursos e competências produzidos exclusivamente 

in-house, exige um investimento temporal e em investigação e desenvolvimento (I&D) 

significativo. Dado que a maioria das organizações – em particular, as pequenas e 

médias empresas (PMEs) – carecem de recursos financeiros e têm competências de I&D 

limitadas, a inovação aberta é um meio de obter recursos e competências criados por 

atores externos, de forma rápida e eficiente (Sag et al., 2016).  

De facto, a inovação aberta está na génese de um novo paradigma de 

aprendizagem, que combina fontes internas e externas de conhecimento, tecnologia e 

outros tipos de informação para acelerar os processos de inovação (Radziwon & Bogers, 

2018). De acordo com diversos autores (e.g. Cheng & Shiu, 2015; Greco et al., 2016), 

as organizações podem adotar diferentes estratégias de inovação aberta, nomeadamente: 
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(1) de entrada, i.e. o uso interno de conhecimento e/ou tecnologia externa; (2) de saída, 

i.e. o uso externo de conhecimento e/ou tecnologia interna; ou (3) acoplada, que 

consiste na colaboração ativa com parceiros externos e resulta da combinação de 

atividades de entrada e de saída. 

Face ao exposto, e dado que a literatura da especialidade ainda carece de estudos 

empíricos em número significativo sobre a propensão das PMEs para a inovação aberta 

(cf. van de Vrande et al., 2009; West et al., 2014), a presente dissertação pretende criar 

um modelo de avaliação multicritério da propensão para a inovação aberta que auxilie a 

tomada de decisão das PMEs. 

 

 

1.2. Objetivos de Investigação 

 

Tendo por base o enquadramento exposto no ponto anterior, parece evidente que a 

tomada de decisão das PMEs se tornou cada vez mais exigente, exigindo também a 

necessidade de métodos mais robustos e transparentes para mensurar a inovação aberta. 

Nesta lógica, e dado que a literatura carece de estudos empíricos que analisem o 

impacto da inovação aberta nas PMEs, o presente estudo visa desenvolver um modelo 

de avaliação multicritério que permita avaliar a propensão das pequenas e médias 

empresas (PMEs) para a inovação aberta, sustentado numa análise integrada que 

combina técnicas de mapeamento cognitivo com o Integral de Choquet (IC). Por um 

lado, as técnicas de mapeamento cognitivo, suportadas pela abordagem JOintly 

Understanding Reflecting and NEgotiating strategY (JOURNEY Making), permitem 

captar as perceções individuais – ou de um grupo de especialistas – sobre a 

problemática de decisão em análise. Por outro lado, o IC permite a articulação de 

critérios objetivos e subjetivos, bem como o cálculo dos ponderadores desses mesmos 

critérios quando se verificam interdependências entre eles.  

De forma adjacente, é importante alcançar outros objetivos, nomeadamente: (1) 

incorporar, de forma racional, mais critérios no sistema de avaliação; (2) atribuir 

ponderações aos critérios de avaliação, em função da sua importância relativa; (3) 

apresentar um ranking de PMEs tendo em conta a sua propensão para a inovação aberta; 

e (4) validar o modelo, testando a sua aplicação prática. Desta forma, a presente 

dissertação pretende tornar a tomada de decisão mais clara, informada e realista no 

âmbito da inovação aberta em PMEs.  
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Com o intuito de atingir estes objetivos de investigação, realizar-se-á a uma 

revisão da literatura que expõe a situação atual do paradigma da inovação aberta, 

seguindo-se de uma apresentação das metodologias a adotar. Na componente empírica 

da dissertação, expor-se-ão os resultados da discussão entre os membros de um painel 

de especialistas, no decorrer de duas sessões presenciais de grupo, que permitiram 

apoiar a construção do sistema de avaliação apresentado no âmbito da presente 

dissertação. Este sistema será, por fim, testado e validado por um especialista externo, 

para que seja possível apresentar recomendações no âmbito da sua utilização prática.  

 

 

1.3. Metodologia de Investigação 

 

Com o objetivo de propor uma nova abordagem no âmbito da avaliação da propensão 

de PMEs para a inovação aberta, adotar-se-ão as convicções fundamentais da Análise 

Multicritério de Apoio à Decisão (i.e. Multiple Criteria Decision Analysis (MCDA)). 

Do ponto de vista operacional, proceder-se-á à combinação de técnicas de mapeamento 

cognitivo com o IC (Choquet, 1954). Para o efeito, realizar-se-ão duas sessões 

presenciais de trabalho em grupo com um painel de decisores especialistas em inovação 

nas PMEs, no sentido de poderem partilhar as suas experiências e know-how no âmbito 

da temática em estudo, assim como identificar e articular os critérios relevantes para 

mensurar a propensão para a inovação aberta. Mais concretamente, a participação do 

painel de decisores permitirá a estruturação do problema de decisão, bem como a 

definição dos critérios de avaliação e o consequente cálculo dos respetivos 

ponderadores. Por fim, os dados empíricos serão tratados e o sistema de avaliação será 

testado e validado por uma entidade externa.  

Importa referir que as técnicas combinadas neste estudo asseguram uma base 

epistemológica construtivista, que permite integrar critérios objetivos e subjetivos, no 

sentido de se obter uma avaliação mais completa e informada do problema de decisão 

em análise. O objetivo passa, assim, por permitir aos decisores o entendimento da 

evolução entre o processo de decisão e o sistema de valor/objetivos, facilitando assim o 

processo de tomada de decisão (Elmqvist et al., 2016). Neste contexto em particular, o 

IC é uma ferramenta pertinente, pois tem o propósito de facilitar a obtenção de respostas 

realistas em processos de decisão onde os modelos determinísticos e probabilísticos são 
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incapazes de produzir resultados satisfatórios, dada a existência de interações entre os 

critérios de avaliação. 

 

 

1.4. Estrutura 

 

Tendo por base a metodologia e os objetivos anteriormente estabelecidos, fazem parte 

integrante da presente dissertação cinco capítulos, incluindo a introdução e a conclusão. 

A dissertação comporta, adicionalmente, as referências bibliográficas e os apêndices. 

O Capítulo 1 materializa a presente introdução, que enquadra a temática em 

estudo e apresenta os principais objetivos, a metodologia de investigação e os resultados 

esperados. O Capítulo 2 expõe a revisão da literatura e está fundamentalmente focado 

no enquadramento da temática da inovação aberta, evidenciando a importância da 

inovação aberta para as PMEs e apresentando os fundamentos para a sua mensuração. 

Adicionalmente, são analisados os contributos e as limitações dos modelos de avaliação 

existentes. O Capítulo 3 exibe o enquadramento metodológico que sustenta a aplicação 

empírica da presente dissertação e encontra-se subdividido em três tópicos. Num 

primeiro tópico, são abordados os conceitos fundamentais que alicerçam a abordagem 

multicritério de apoio à tomada de decisão, os paradigmas e convicções fundamentais 

que a sustentam e os seus potenciais contributos para a avaliação da propensão para a 

inovação aberta. Desta forma, estabelecer-se-ão as bases epistemológicas do processo 

de construção de um modelo de avaliação com vista mensuração da propensão das 

PMEs para a inovação aberta. De seguida, é apresentada a metodologia JOURNEY 

Making (Ackermann & Eden, 2001) e os seus conceitos fundamentais, nomeadamente, 

cognição humana, mapeamento cognitivo e estruturação por pontos de vista. Por 

último, são expostas as non-additive measures (NAM) e, mais detalhadamente, é 

apresentado o IC (Choquet, 1954), assim como as suas vantagens e limitações. O 

Capítulo 4, por seu turno, materializa a componente empírica da dissertação, sendo 

descrito o processo seguido para a aplicação das técnicas de mapeamento cognitivo, que 

permitem justificar a seleção dos critérios de avaliação incluídos no modelo de 

avaliação desenvolvido. Adicionalmente, é descrita a aplicação do IC, no sentido de se 

obterem os ponderadores do modelo e ser apresentado um ranking de alternativas (i.e. 

PMEs). Por fim, exibem-se os resultados da sessão de validação do modelo e sugerem-

se algumas recomendações. No último capítulo (i.e. Capítulo 5), são apresentadas, de 
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forma sintetizada, as principais conclusões e limitações do estudo, alguns contributos da 

investigação desenvolvida e as perspetivas de investigação futura. 

 

 

1.5. Principais Resultados Esperados  

 

Tendo em conta a sua base epistemológica, é esperado que a presente dissertação 

permita a criação de um modelo de avaliação claro e informado, alicerçado na 

abordagem multicritério de apoio à tomada de decisão, para mensurar a propensão das 

PMEs para a inovação aberta. Dada a sua natureza construtivista, a presente dissertação 

é caracterizada pela partilha de conhecimentos, de experiências, de pontos de vista e de 

valores com e entre um painel de especialistas, esperando-se que o sistema de avaliação 

resultante seja o mais próximo possível da realidade.  

 Adicionalmente, é esperado que este estudo traga maior consistência e 

flexibilidade aos modelos atualmente existentes e que o recurso à abordagem 

multicritério possa contribuir para a clarificação e transparência das principais variáveis 

que influenciam a propensão para a inovação aberta, assim como servir de alicerce para 

futuras investigações. Por fim, espera-se que os resultados alcançados possam ser objeto 

de publicação numa revista internacional da especialidade, permitindo assim a 

divulgação desta abordagem no campo de investigação da inovação aberta. 
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CAPÍTULO 2 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

ste segundo capítulo da dissertação pretende explorar as principais 

razões que sustentam a necessidade de mensurar a propensão das PMEs 

para a inovação aberta. Desta forma, procurar-se-á: (1) analisar os 

conceitos de processo de inovação e de inovação aberta; (2) 

compreender a importância da inovação aberta para as PMEs; (3) escrutinar os 

fundamentos para mensuração da propensão das PMEs para a inovação aberta; (4) 

identificar algumas das principais metodologias de avaliação propostas por outros 

autores, bem como os seus principais contributos e limitações; e, por fim, (5) apresentar 

as limitações metodológicas gerais presentes nos métodos estudados. Os pontos 

analisados ao longo deste capítulo visam fundamentar o uso das metodologias aplicadas 

na presente dissertação. 

 

 

2.1. Conceitos de Base: Processo de Inovação e Inovação Aberta 

 

De modo a compreender o tema proposto na presente dissertação, considera-se 

importante fazer uma análise dos antecedentes da inovação aberta, assim como 

apresentar e discutir conceptualmente alguns conceitos relacionados. Nas últimas 

décadas, foram realizados inúmeros estudos sobre o tema da inovação que permitiram o 

amadurecimento da literatura, dando origem à multiplicação de conceitos e tipologias. 

 A maioria das definições do termo inovação, desde a sua conceptualização, têm 

como foco o desenvolvimento e implementação de novas ideias. Mais concretamente, 

de acordo com Kanter (1983: 20), a inovação é “the process of bringing any new, 

problem-solving idea into use […] Innovation is the generation, acceptance and 

implementation of new ideas, processes, products, or services”. Por conseguinte, em 

conformidade com van de Ven (1986: 590), “innovation is […] the development and 

implementation of new ideas by people who over time engage in transactions with 

others within an institutional order”. Destas definições surge a necessidade de 

distinguir os conceitos de inovação e de invenção. De acordo com Porter (1998), a 

E 
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inovação está estritamente ligada à necessidade de criação de valor. É vista como a 

exploração comercial de produtos e processos para assegurar a sobrevivência das 

organizações (ver também Tidd et al., 2003). Uma inovação é bem-sucedida se, e só se, 

for lançada no mercado e obtiver sucesso, gerando retorno financeiro (Dervitsiotis, 

2010). Freeman (1982) tem como tónica a distinção entre os dois conceitos e sugere que 

a principal característica diferenciadora entre eles é a validação do mercado, definindo 

invenção como ato criativo na construção ou conceção de um produto, modelo ou 

processo, que assume o papel de inovação quando validado pelo mercado.  

“Organizations need to increase their flexibility, responsiveness and efficiency 

due to the volatile nature of global business environment and the strong need to 

respond to challenges faced by local and international competition” (Shanker et al., 

2017: 69). Esta necessidade traduziu-se num interesse contínuo pela inovação de 

produtos e/ou serviços, bem como pelos processos e comportamentos internos. Posto 

isto, as organizações deixaram o foco na eficiência e concentraram-se na inovação 

(Shanker et al., 2017). Como tal, de acordo com a Teoria Baseada nos Recursos (ou 

Resource-Based View (RBV)) (Grant, 2010), as organizações precisam de recursos, 

competências e tecnologias para implementar estratégias de inovação que sejam um 

desafio para os concorrentes imitarem, permitindo assim às organizações obter um 

melhor desempenho e garantir a sua vantagem competitiva sustentável no mercado 

(Calantone et al., 2002). Com o objetivo de padronizar o conceito de inovação e o 

entendimento dos diversos tipos de inovação surge o Manual de Oslo, desenvolvido 

pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE, 1997). De 

acordo com o Manual de Oslo, a inovação corresponde à implementação de uma nova 

ou significativamente melhorada solução para a organização, nomeadamente um novo 

produto, um novo processo ou um novo método, organizacional ou de marketing, com o 

objetivo de reforçar a posição competitiva, aumentar o desempenho ou o conhecimento 

da organização. 

Desde o trabalho pioneiro de Schumpeter (1942), que a maioria da literatura da 

especialidade considera a existência de diferentes tipos de inovação, nomeadamente: (1) 

novo produto ou melhoria nos produtos existentes; (2) inovação no processo (e.g. novas 

formas de produção); (3) abertura a um novo mercado; (4) novas fontes de fornecimento 

de matéria-prima; e (5) alterações organizacionais. Mais tarde, a OCDE (1997) 

conceptualizou estes tipos de inovação em: (1) inovação do produto; (2) inovação do 

processo; (3) inovação organizacional; e (4) inovação de marketing. Abernathy & Clark 
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(1985), por sua vez, apresentam uma classificação de inovação alternativa, em virtude 

do seu impacto no conhecimento de mercado e na capacidade tecnológica da 

organização. Este esquema conceptual tem em consideração que tanto a capacidade 

técnica como o conhecimento de mercado podem ser preservados ou destruídos, 

originando as seguintes tipologias de inovação: (1) inovação regular; (2) inovação de 

nicho; (3) inovação revolucionária; e (4) inovação arquitetural. A inovação regular 

verifica-se quando a capacidade técnica é preservada e conjugada com um 

conhecimento do mercado, igualmente preservado. Neste caso, tanto a capacidade 

técnica como o conhecimento do mercado resumem-se ao foro do produtor. Se se 

mantiver a capacidade técnica preservada e o conhecimento de mercado for destruído, a 

empresa incorre numa inovação de nicho. Esta situação surge face à obsolescência do 

conhecimento sobre o mercado. Pelo contrário, caso a organização consiga preservar o 

seu conhecimento de mercado, mas a sua capacidade técnica for disruptiva, dá origem a 

uma inovação revolucionária. Por fim, nos casos em que o conhecimento de mercado e 

a capacidade técnica são disruptivos, a organização origina uma inovação arquitetural, 

i.e. desenvolvimento de uma nova tecnologia de raiz. Geralmente, este tipo de inovação 

é responsável por novas indústrias, assim como pela reforma de indústrias atuais 

(Abernathy & Clark, 1985).  

Posteriormente, numa lógica de produção, surge outra classificação, apresentada 

por Henderson & Clark (1990), que sugerem a existência de dois tipos de 

conhecimento. O primeiro está relacionado com o conhecimento das componentes do 

produto, enquanto o segundo, com o conhecimento arquitetural, reflete a interligação e a 

coordenação das componentes. De acordo com os autores, uma componente representa 

uma parte física distinta de um produto ou uma parte integrante do seu desenho, à qual 

se atribui uma função. A matriz de relacionamento entre os dois conhecimentos sugere a 

existência de quatro tipologias de inovação, nomeadamente: (1) inovação incremental; 

(2) inovação modular; (3) inovação arquitetural; e, por fim, (4) inovação radical. A 

inovação incremental verifica-se quando o conhecimento sobre as componentes é 

reforçado, mas o conhecimento sobre as suas ligações não se altera. A inovação 

modular reflete a alteração de um ou mais componentes, mantendo o mesmo 

conhecimento sobre as ligações. Pelo contrário, a inovação arquitetural está subjacente a 

uma mudança do conhecimento arquitetural, mantendo as componentes tradicionais. Por 

fim, a inovação radical reflete uma alteração no conhecimento dos componentes, assim 

como no conhecimento arquitetural (Henderson & Clark, 1990). 
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Relativamente ao termo processo de inovação, na literatura da especialidade 

verifica-se alguma inconsistência no que concerne à sua conceptualização (cf. Bernstein 

& Singh, 2006; Salerno et al., 2015). Com efeito, dada a sua complexidade, tem sido 

difícil construir um modelo de gestão da inovação transparente e transversal a todos os 

contextos. O consenso em relação à conceptualização do termo é ainda mais dificultado 

na medida em que: (1) a gestão da inovação é baseada em várias disciplinas científicas; 

(2) as organizações inserem-se em indústrias e mercados distintos, cada um com as suas 

particularidades; e (3) existem vários tipos e formas de inovação, nomeadamente 

inovação tecnológica, inovação organizacional, inovação de produtos, inovação de 

processos, entre outras (Lendel et al., 2015b).  

Não obstante, importa ter presente que “the innovation process has traditionally 

been understood as a predefined sequence of phases: idea, generation, selection, 

development, and launch/diffusion/sales” (Salerno et al., 2015: 59). Utterback (1971) 

foi pioneiro na criação de um modelo de apoio ao processo de inovação. O autor 

defende a existência de um único processo sequencial que, quando executado, garante o 

sucesso de todas as ideias. Desta forma, propõe um modelo seccionado em três fases, 

nomeadamente: (1) geração da ideia; (2) resolução de problemas ou desenvolvimento de 

soluções alternativas para resolver problemas previamente definidos; e, por fim, (3) 

implementação da ideia, i.e. produção e introdução no mercado. Na mesma lógica, 

Cooper (1990, 2001, 2008) e Cooper et al. (1997, 2002) consideram que o processo de 

inovação deve compreender etapas sequenciais definidas e momentos de decisão pré-

determinados para conduzir a inovações bem-sucedidas. Com efeito, Wheelwright & 

Clark (1992) consideram que estes modelos foram originalmente propostos para o 

desenvolvimento de novos produtos e que o processo de inovação deve ser único, linear 

e sequencial. 

Nas últimas décadas, porém, inúmeros autores (e.g. Shenhar, 2001; Shenhar & 

Dvir, 2007; Kok & Biemans, 2009) demonstraram o seu desacordo em relação à 

abordagem “one-size-fits-all”. Shenhar (2001), por exemplo, argumenta não existir um 

único modelo para o processo de inovação que se aplique a todas as ideias. Ao invés, o 

autor defende que as organizações podem desenvolver, com sucesso, diversos tipos de 

processos de inovação. Neste sentido, “given great variability of innovation projects, it 

is possible to use multiple types of organizational structures for their organization. The 

general rule is that the organizational structure adapts to the innovation project 

(content, complexity, extent, time needs) and not vice versa” (Lendel et al., 2015a: 413).  
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De acordo com Thrane et al. (2010: 940), “the innovation process shows the 

successful enactment of the existing innovation path, where a new product is developed 

on the basis of a concrete user need from a current customer group”. Assim, tendo 

como base a literatura da especialidade, Lendel et al. (2015b: 862) sugerem que o 

processo de inovação deve ser considerado como: “[a] sequence of activities where 

inputs, in the form of innovation ideas, are transformed into outputs, in the form of 

innovations. It is a process of recognizing customer needs and innovative opportunities, 

generating innovative ideas and their elaboration, work with information and 

knowledge regarding innovation, realization of innovative activities and ensuring 

successful extension of innovation among customers”. Face ao exposto, a maior crítica 

dirigida aos modelos tradicionais é que focam o seu estudo em grandes empresas, com 

departamentos especializados de Investigação e Desenvolvimento (I&D) e com recursos 

internos necessários para desenvolver, durante longos períodos de tempo, ideias 

inovadoras (cf. Salerno et al., 2015). Estes modelos não consideram outros tipos de 

projetos de inovação, nomeadamente aqueles com um elevado grau de incerteza e/ou 

complexidade, que estão associados a formas de inovação radical e que envolvem 

avanços tecnológicos e/ou a entrada em novos mercados (Pich et al, 2002; Sommer & 

Loch, 2009). Rice et al. (2008) consideram ainda que estes cenários exigem novos 

modelos, ferramentas e técnicas que garantam o sucesso das inovações. 

Chesbrough (in Lendel, 2015b: 1109) foi o primeiro autor a defender a abertura 

do processo de inovação, i.e. a interação com o ambiente externo, definindo o conceito 

de processo de inovação como “a boundless process that allows flexible work with 

innovative ideas, which come to the company both from the internal and from external 

environment. Company can offer unused innovative ideas to other businesses by 

licensing, and vice versa, if necessary, it may acquire innovative ideas from external 

environment”. Esta definição deu origem, posteriormente, ao conceito de inovação 

aberta. O conceito de inovação aberta tem vindo a deter uma importância crescente nos 

meios académicos e empresarial. Como tal, são vários os autores que debatem ideias 

neste domínio, dando origem à multiplicação de conceitos (e.g. Chesbrough, 2003, 

2006; Laursen & Salter, 2006; Chesbrough & Bogers, 2014). Deste modo, é necessário 

compreender e assimilar este conceito, ainda que a literatura da especialidade seja 

abundante e, por vezes, díspar. Em traços largos, o conceito de inovação aberta está na 

génese de um novo paradigma de aprendizagem (Chesbrough, 2003). Contudo, é 
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importante compreender os seus princípios basilares, uma vez que desempenham um 

papel fundamental na aceitação do conceito como o conhecemos hoje.  

Tal como referem West et al. (2014), desde a década de 1970 que os estudiosos 

consideram que a maioria das fontes que geram ideias inovadoras vem de fora das 

organizações. Em 1974, Freeman (1979) contribuiu para esta temática, através da 

coordenação do Projeto Sappho, que permitiu a comparação entre inovações bem-

sucedidas e inovações mal-sucedidas, concluindo que o ambiente externo é crucial para 

gerar conhecimento (ver também Achilladelis et al., 1971; Rothwell et al., 1974). Ainda 

neste âmbito, importa referir o estudo realizado por Allen (1977), sobre a transmissão 

do conhecimento tecnológico nos departamentos de I&D, que permitiu reforçar a ideia 

de que os departamentos funcionam como um “sistema aberto”. Também von Hippel (in 

West et al., 2014) documentou a contribuição dos vários stakeholders no processo de 

inovação, traduzindo a ideia central de que o sucesso de uma estratégia de inovação 

pode não depender apenas dos recursos e das competências da organização, mas ser 

fortemente influenciado pelos recursos e competências de atores externos, que facilitem 

o desenvolvimento e a comercialização das ideias.  

 Todas estas contribuições, associadas ao interesse emergente em inovar, à 

proliferação das bases de dados, revistas e artigos científicos e ao acesso à Internet a 

baixo custo e com elevada transmissão de informação, culminaram, em 2003, na 

publicação do livro de Chesbrough (2003): “Open Innovation: The New Imperative for 

Creating and Profiting from Technology”. A autoria do conceito de inovação aberta é, 

assim, atribuída a Chesbrough (2003: 43), que considera que “open innovation means 

that valuable ideas can come from inside or outside the company and can go to market 

from inside or outside the company as well. This approach places external ideas and 

external paths to market on the same level of importance as that reserved for internal 

ideas and paths”. Em 2006, um dos primeiros estudos empíricos realizados neste 

âmbito operacionalizou o conceito de inovação aberta como “a wide range of external 

actors and sources to help them achieve and sustain innovation” (Laursen & Salter, 

2006: 131). Anos mais tarde, Chesbrough (2006: 1), conceptualizando o que foi 

aprendido com a prática da inovação aberta desde 2003, e procurando enfatizar a 

importância dos fluxos de conhecimento para dentro e para fora das organizações, 

reformulou ligeiramente a definição, sugerindo que fosse: “[the] use of purposive 

inflows and outflows of knowledge to accelerate internal innovation, and expand the 

markets for external use of innovation, respectively”. Mais recentemente, considerando 
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o crescente interesse pelos fluxos de conhecimento não-pecuniários, a definição anterior 

foi novamente reformulada (i.e. “distributed innovation process based on purposively 

managed knowledge flows across organizational boundaries, using pecuniary and non-

pecuniary mechanisms in line with the organization’s business model” (Chesbrough & 

Bogers, 2014: 17).  

 Com base na abordagem de Chesbrough (2003, 2006), uma parte significativa de 

autores (cf. Gassmann & Enkel, 2004; Bianchi et al., 2010; Chiang & Hung, 2010; 

Frishammar et al., 2012; Tranekjer & Knudsen, 2012; Cheng & Huizingh, 2014; Cheng 

& Shiu, 2015; Greco et al., 2016) considera que as organizações podem adotar 

diferentes estratégias de inovação aberta, nomeadamente: (1) de entrada ou inbound, 

i.e. o uso interno de conhecimento externo; (2) de saída ou outbound, i.e. o uso externo 

de conhecimento interno; e, por fim, (3) acoplada ou coupled, que consiste na 

colaboração ativa com parceiros externos e resulta da combinação de atividades de 

entrada e de saída. De facto, “firms that pursue both inbound and outbound practices 

are more likely to obtain greater value from their knowledge and technological 

capabilities” (Popa et al., 2017: 135). 

 Outra abordagem próxima considera as seguintes dimensões de inovação aberta: 

(1) technology exploration ou outside-in; e (2) technology exploitation ou inside-out. 

Tal como na abordagem anterior, a primeira dimensão consiste em disponibilizar a 

tecnologia e/ou o conhecimento, que resulta do investimento interno em I&D, para fora 

da organização. Pelo contrário, a segunda dimensão consiste em beneficiar de fontes 

externas de tecnologia e/ou conhecimento para impulsionar o desenvolvimento 

tecnológico interno (Chesbrough & Crowther, 2006; Lichtenthaler, 2008). Ao invés 

destas classificações, alguns autores (e.g. Sofka & Grimpe, 2010; Czarnitzki & 

Thorwarth, 2012) defendem a existência de diferentes estratégias de inovação aberta de 

acordo com a tipologia dos parceiros externos, nomeadamente: clientes, fornecedores e 

concorrentes. Compreendidos os principais conceitos no âmbito da inovação aberta, no 

próximo ponto será discutido a sua importância para as Pequenas e Médias Empresas 

(PMEs).
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2.2. A Importância da Inovação Aberta para as PMEs 

 

Nas últimas décadas, a inovação aberta tem vindo a receber uma maior atenção por 

parte dos meios académico e empresarial. No entanto, parte da literatura limita o seu 

foco ao estudo de modelos adotados por grandes empresas de alta tecnologia (e.g. 

Chesbrough, 2003; Kirschbaum, 2005; Ollila & Elmquist, 2011) e/ou de indústrias 

específicas (e.g. Henkel, 2006; Lecocq & Demil, 2006). Neste sentido, parece evidente 

que a literatura carece ainda de estudos empíricos que analisem o impacto da inovação 

aberta nas PMEs. De facto, como defendem Vanhaverbeke et al. (2012: 9), “open 

innovation has been studied mainly in large, multinational enterprises, of which most 

have large internal R&D departments or operate in technology intensive industries. 

[…] Open innovation in small and medium-sized companies (SMEs) has received much 

less attention”.  

 O estudo da inovação aberta nas PMEs tem merecido relativamente pouca 

atenção na literatura (cf. West et al., 2014). Em primeiro lugar, segundo Narula (2004), 

o estudo da inovação aberta é mais pertinente nas grandes empresas, uma vez que as 

PMEs têm menor capacidade de obter recursos e competências externas, possuindo 

assim menos ativos que possam disponibilizar a outras organizações. Em segundo lugar, 

conforme Rothwell (1991), é prática corrente as PMEs utilizarem meios de inovação 

externos, nomeadamente estabelecendo alianças estratégicas ou estratégias de 

outsourcing, como formas de ampliar suas competências tecnológicas. Desta forma, a 

inovação nas PMEs já tem, em si própria, um foco externo e, portanto, o conceito de 

inovação aberta não é novo. No entanto, como defendem Powell & Owen-Smith (1999) 

e Baum et al. (2000), as organizações que estão envolvidas em múltiplos tipos de 

colaborações com o exterior são, por norma, mais inovadoras, pelo que se torna 

pertinente investigar o potencial das diferentes colaborações no contexto da inovação 

aberta. Por fim, segundo Vanhaverbeke & Cloodt (2006), as PMEs colaboram com o 

exterior essencialmente para garantir o acesso a canais de marketing e vendas em fases 

avançadas do processo de inovação. Pelo contrário, a abordagem da inovação aberta 

concentra-se em grande parte no estudo das fases iniciais do processo, tendo como foco 

as colaborações com fornecedores de tecnologia e as redes de colaboração, entre outras. 

 Apesar de escassa, a literatura da especialidade reconhece os benefícios 

potenciais decorrentes da inovação aberta para as PMEs (van de Vrande et al., 2009). 

Gassmann et al. (2010) e Spithoven et al. (2013), por exemplo, afirmam que a inovação 
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aberta é fundamental para melhorar o desempenho, tanto das grandes empresas como 

das PMEs. Colombo et al. (2014) reforçam a importância da inovação aberta e alegam 

que esta permite que as PMEs alcancem posições estratégicas que não seriam viáveis 

caso desenvolvessem processos de inovação fechados. Lee et al. (2010), por seu turno, 

salientam que não existem evidências empíricas de que as grandes empresas são 

melhores a inovar que as PMEs. Os autores estendem a sua investigação e afirmam, 

inclusive, que colaborar com parceiros externos aumenta a probabilidade das 

organizações lançarem novos produtos e/ou serviços. Neste contexto, também Rothwell 

(1991) argumenta que as alianças estratégicas são um meio para as PMEs expandirem 

as suas competências tecnológicas e conclui que estas colaborações têm um impacto 

positivo na sua capacidade de inovar. Face ao exposto, Abouzeedan et al. (2013) 

defendem que a escassez de recursos, a complexidade tecnológica e o acesso a 

conhecimentos científicos de topo são os principais desafios que as PMEs enfrentam em 

termos de inovação. Deste modo, a inovação aberta surge como um elemento 

fundamental para as PMEs superarem esses desafios, obterem conhecimento externo e 

potenciarem as suas competências. Posto isto, importa referir uma panóplia de razões 

pelo qual o paradigma da inovação aberta é importante para as PMEs.  

 Em primeiro lugar, dada a complexidade do campo científico no panorama atual, 

o sucesso de uma inovação exige a integração de conhecimento de múltiplas disciplinas 

científicas. Assim, a criação de conhecimento, utilizando exclusivamente recursos e 

competências in-house, pode levar anos e exige um investimento significativo em I&D 

(Wynarczyk, 2013). Dado que as PMEs carecem de recursos financeiros e têm 

competências de I&D limitadas, a inovação aberta é um meio para garantir acesso a 

conhecimento e tecnologia criada por atores externos, de forma rápida e eficiente (Sag 

et al., 2016). Para além disso, dada a crescente globalização, é cada vez mais difícil às 

organizações sobrevivem em mercados altamente competitivos e em rápida mudança, 

onde a capacidade de inovar mais rápido que a concorrência é preponderante para 

manter uma posição competitiva no mercado. Assim, a inovação aberta surge como um 

meio para as PMEs acelerarem os seus processos de inovação. 

Em segundo lugar, de acordo com Narula (in Sag et al., 2016: 757), “while 

many SMEs have superiorities in technology for invention, most of them lack 

complementary assets such as manufacturing facilities, marketing ability, distribution 

channels and global contacts to introduce their innovations effectively to the market”. 

Por outras palavras, as PMEs têm uma boa capacidade de inovação mas carecem de 
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recursos e competências necessários para o desenvolvimento e comercialização das 

inovações (ver também Lee et al., 2010). De acordo com Vanhaverbeke et al. (2012), 

para além da falta de recursos financeiros e competências de I&D limitados, a falta de 

ativos complementares, como acesso a infraestruturas de produção, acesso a canais de 

distribuição ou mecanismos de proteção de propriedade intelectual, são vistos como as 

barreiras principais para a inovação das PMEs. Adicionalmente, de acordo com Lendel 

et al. (2015b), muitas organizações tendem a gerir as suas atividades e processos de 

inovação intuitivamente. Por conseguinte, enfrentam vários problemas causados pela 

falta de preparação e conhecimento para os gerir. Edwards (in Sag et al., 2016) reforça 

esta ideia e considera que as PMEs não possuem a capacidade de gerir todo o processo 

de inovação por si só, algo que as encoraja a colaborar com parceiros. Desta forma, a 

inovação aberta é um meio de facilitar os processos de inovação das PMEs.  

Outro fator que contribui para a relevância da inovação aberta é o efeito gerado 

na performance das PMEs. É consensual entre a maioria dos autores da especialidade 

que as estratégias de inovação aberta têm um efeito positivo na performance das 

organizações (cf. Gassmann et al., 2010; Spithoven et al., 2013; Colombo et al., 2014). 

Com efeito, “the basic assumption of open innovation is that using external knowledge 

in conjunction with internal knowledge can increase firm performance in a rapidly 

changing environment” (Choi et al., 2016: 314). O raciocínio de base a esta hipótese é 

intuitivo: uma vez que os recursos internos são limitados, quanto mais uma organização 

colaborar com outras, mais acesso a recursos e competências externos terá e, 

consequentemente, maior será a probabilidade de inovar com sucesso (Greco et al., 

2016). No entanto, o acesso a tecnologia e/ou a outros ativos intangíveis externos é uma 

atividade dispendiosa (Koput, 1997) e as colaborações ativas com o exterior exigem 

grandes custos de manutenção (Kang & Kang, 2009; Duysters & Lokshin, 2011; Lin, 

2014). Assim, embora em número reduzido, alguns autores defendem que, numa 

perspetiva de custo/benefício, a abordagem da inovação aberta pode gerar rendimentos 

marginais decrescentes no desempenho das inovações, ou até mesmo gerar um efeito 

negativo (Lin, 2014). Nesta linha de raciocínio, estes autores defendem a existência de 

uma relação em “U” invertido entre estratégias de inovação aberta e o desempenho da 

inovação (Laursen & Salter, 2006; Kang & Kang, 2009; Duysters & Lokshin, 2011; 

Lin, 2014). 

Por fim, fatores como menor burocracia, maior disponibilidade para assumir 

riscos e capacidade de reagir aos ambientes em constante mudança são vistos como 
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incentivos para as PMEs recorrerem a estratégias de inovação aberta (Parida et al., 

2012). Uma vez conhecidas as principais razões pela qual a inovação aberta detém um 

papel fundamental para a sobrevivência das PMEs, no tópico seguinte apresentar-se-ão 

os fundamentos pelos quais se deve mensurar a propensão para a inovação aberta. 

 

 

2.3. Fundamentos para a Mensuração da Propensão para a Inovação Aberta 

 

A maioria das organizações apenas compreende o potencial da inovação aberta aquando 

da necessidade de se adaptarem, de forma rápida, às constantes mudanças do ambiente 

(Chesbrough, 2003). Num mundo com uma elevada mobilidade de trabalhadores, 

grande competitividade, ampla difusão de conhecimento e ciclos de vida de produto 

muito curtos, muitas organizações não conseguem inovar sozinhas. Desta forma, a 

inovação aberta surge como um meio para as organizações, especialmente as PMEs, 

acelerarem os seus processos de inovação e manterem a sua posição competitiva no 

mercado. Sendo a inovação aberta um processo complexo, intuitivo e criativo, tem sido 

difícil para os autores da especialidade quantificá-la. Uma vez que as organizações têm 

características muito distintas, o principal desafio passa por criar formas de mensuração 

claras e consistentes. Neste sentido, depois de conhecidas as razões que sustentam a 

importância da inovação aberta para as PMEs, é agora possível compreender os 

principais fundamentos para a mensuração da propensão para a inovação aberta. 

De acordo com Stanisławski & Lisowska (2015), parte da literatura defende que 

as organizações que possuem mais recursos e competências são, provavelmente, mais 

inovadoras. No entanto, os mesmos autores consideram que a questão surge em saber 

como é que esses recursos e competências são – ou devem ser – desenvolvidos. Regra 

geral, os recursos e competências de uma organização dependem da sua estratégia 

interna de desenvolvimento. Algumas organizações preferem investir em I&D e gerar 

recursos e competências por si só (característico das grandes empresas). Outras, pelo 

contrário, adquirem grande parte dos recursos e competências no ambiente externo 

(característico das PMEs). Desta forma, a importância do conceito de inovação aberta e 

os seus princípios parecem ser mais relevantes no contexto das PMEs, dada sua limitada 

capacidade de desenvolver internamente esses recursos e competências. “The greater 

the degree of “openness” (measured by the tendency to cooperate), the greater the 
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potential and the ability for the innovative development should be” (Stanisławski & 

Lisowska, 2015: 1522).  

Mensurar a propensão para a inovação aberta é crucial, na medida em que 

permite que as PMEs tenham conhecimento dos fatores internos e externos, 

organizacionais e contextuais, que influenciam a sua capacidade de inovar. De acordo 

com Gopalakrishnan & Bierly (2006), um desses fatores é a idade, pois as organizações 

que estão há mais tempo no mercado têm, geralmente, maior acesso a fontes externas de 

conhecimento e possuem melhores recursos internos. Adicionalmente, Santoro & Bierly 

(2006) referem que a indústria onde a organização se insere também é um fator 

determinante, uma vez a indústria influencia o impacto da inovação no desempenho da 

organização e afeta a relação entre utilizar fontes de conhecimento interno e fontes de 

conhecimento externo. 

Por fim, mensurar a inovação aberta permite compreender o efeito gerado na 

performance das organizações. De acordo com a literatura (e.g. Gassmann et al., 2010; 

Spithoven et al., 2013; Colombo et al., 2014), as estratégias de inovação aberta têm, 

regra geral, um efeito positivo na performance das organizações. No entanto, o acesso a 

recursos e competências externos é uma atividade dispendiosa e as colaborações com o 

exterior exigem grandes custos de manutenção (cf. Koput, 1997; Kang & Kang, 2009; 

Duysters & Lokshin, 2011; Lin, 2014). Assim, conhecendo o impacto das inovações no 

seu desempenho, a organização pode alterar os processos de inovação e reconsiderar as 

colaborações com o exterior quando necessário. Após a compreensão dos fundamentos 

para a mensuração da propensão das PMEs para a inovação aberta, parece importante 

conhecer as metodologias atualmente utilizadas para o fazer, algo a ser tratado no 

próximo ponto. 

 

 

2.4. Técnicas de Avaliação: Contributos e Limitações 

 

Como referido nos pontos anteriores, parte significativa da literatura concentra o estudo 

da inovação aberta nas grandes empresas, altamente tecnológicas. Nesse sentido, Lee et 

al. (2010) e Spithoven et al. (2013) reconhecem que os resultados empíricos gerados 

nesses estudos não podem ser generalizados para as PMEs. De facto, como refere 

Chesbrough (2003), a experiência da inovação difere significativamente, consoante o 

tipo de indústria e a dimensão da organização. “While the argument on the effect of firm 
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size on the effectiveness of innovation is still ongoing, it is worth addressing the 

particularities of open innovation from the perspective of SMEs which are nevertheless 

major actors in innovation” (Maula in Lee et al., 2010: 291). Apesar de ainda existir 

um grande foco no estudo empírico da inovação aberta nas grandes empresas, surgiram, 

ao longo dos últimos anos, diferentes métodos, técnicas e instrumentos para avaliar a 

propensão das PMEs para a inovação aberta e o impacto na sua performance. De acordo 

com Spithoven et al. (2013: 140), estudos recentes destacam que as PMEs tiram mais 

vantagens da inovação aberta que as grandes empresas, uma vez que têm maior 

probabilidade de beneficiar do conhecimento externo, pois são “less bureaucratic, more 

responsive to market needs and more flexible”. Na Tabela 1 estão identificados alguns 

dos estudos realizados neste âmbito, assim como resumidos os seus principais 

contributos e limitações.  
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AUTOR MÉTODO CONTRIBUIÇÃO LIMITAÇÕES RECONHECIDAS PELOS AUTORES 

van de Vrande et al. 

(2009) 

 Utilização de abordagens estatísticas 

tradicionais, nomeadamente análises de 

correlação, análise de componentes 

principais (ACP) e análise de clusters. 

 Análise holística das tendências, motivos e 

desafios das PMEs relativamente à inovação 

aberta.  

 Algumas práticas de inovação aberta estão 

pouco definidas e a sua mensuração não é 

rigorosa. 

 A lista dos indicadores de inovação aberta é 

subjetiva e incompleta. 

 Apesar de a amostra ser extensa, podem ter 

sido negligenciados determinados tipos de 

empresas. 

Lee et al. 

(2010) 

 Utilização do Intermediated Network 

Model, baseado em dados qualitativos. 

 Recurso a abordagens estatísticas 

tradicionais, nomeadamente análises de 

correlação. 

 O modelo avalia a capacidade das PMEs para 

estabelecer colaborações com parceiros externos 

e examina o papel dos atores externos no 

processo de inovação.  

 O estudo propõe um modelo de rede de 

colaborações multifuncionais.  

 O modelo não utiliza dados quantitativos.  

 O conceito de colaborações/alianças 

estratégicas necessita de maior escrutínio. 

 A extensão dos dados ou a utilização de 

métodos como entrevistas ou questionários 

seriam uma mais-valia para suportar os 

resultados do estudo.  

Rahman et al. 

(2013) 

 Realização de um questionário para 

recolha de dados através do 

Surveymonkey. 

 Utilização de abordagens estatísticas 

tradicionais, nomeadamente análises de 

tendência e dispersão e teste de 

hipóteses. 

 O estudo analisa o panorama atual das práticas 

de inovação aberta das PMEs do país em 

estudo, i.e. Portugal; a relação entre as 

características das PMEs e a propensão para a 

inovação aberta, em termos financeiros, 

tecnológicos, de política pública, etc.; e, por 

fim, identifica e recomenda as melhores práticas 

de inovação aberta.  

 O estudo não analisa o impacto da inovação 

aberta em aspetos como investimento em 

capital de risco, gestão da propriedade 

intelectual ou abertura a alterações de mercado. 

 Não é possível generalizar este estudo a outros 

países e/ou contextos. 

Pervan et al. (2015) 

 Discussão em grupo com oito gestores 

de PMEs, oito especialistas do mercado 

e quatro académicos. 

 Utilização de abordagens estatísticas 

tradicionais com base em escalas de 

Likert. 

 O estudo avalia os determinantes ambientais no 

apoio à inovação nas PMEs no Dubai. 

 Estudo investigou apenas quatro determinantes 

ambientais. 

 Levantamento de dados transversal e, como tal, 

qualquer causalidade sugerida é provisória.  

 Não é possível generalizar este estudo a outros 

países e/ou contextos. 
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Choi et al. 

(2016) 

 Utilização da Supermodularity Funtion. 

 Recurso a abordagens estatísticas 

tradicionais, nomeadamente análises de 

correlação. 

 A utilização desta função permite analisar o 

impacto das fontes de conhecimento internas e 

externas na inovação das PMEs. 

 Os resultados são influenciados pela medida de 

desempenho escolhida.  

 Uso de dados transversais ao invés de dados 

longitudinais.  

 Generalização deste estudo a outros contextos é 

questionável.  

Krstevski & 

Mancheski (2016)  

 Construção de um Balanced Scorecard 

(BSC). 

 O estudo tem como objetivo apoiar a gestão das 

PMEs a utilizar o BSC para implementação de 

estratégias de inovação aberta. 

 Utilização do BSC como princípio orientador 

para a construção de um mapa estratégico e 

elaboração de um plano de ação para determinar 

os fatores críticos de sucesso de PMEs 

orientadas para a inovação aberta. 

 BSC tradicional não é apropriado nem útil para 

medir os resultados da implementação de 

iniciativas de inovação aberta.  

 Os autores propõem adaptações nas quatro 

perspetivas do BSC em termos de objetivos, 

medidas, metas e ações, e a criação de uma 

quinta perspetiva, denominada “open 

innovation and collaboration”. 

Popa et al. 

(2017) 

 Utilização do método CATI para a 

realização de entrevistas diretas via 

chamadas telefónicas. 

 Utilização do modelo Covariance-Based 

Structural Equation Modeling. 

 

 Avalia os antecedentes da organização em 

termos de inovação (i.e. clima de inovação) e o 

seu papel na inovação aberta. Estuda o efeito dos 

fatores externos na relação entre o clima de 

inovação e a inovação aberta e o impacto da 

inovação aberta no desempenho das PMEs. 

 Método utilizado apenas permite a opinião de 

uma pessoa dentro de cada organização. 

 É um estudo estático e não longitudinal, i.e. 

não tem em conta como os antecedentes da 

inovação que afetam a inovação aberta mudam 

ao longo do tempo.  

Radziwon & 

Bogers (2018) 

 Caso de estudo. 

 Triangulação de dados através da 

realização de entrevistas semi-

estruturadas a CEOs e diretores 

executivos; observações em campo e 

documentação diversa; e entrevistas no 

local. 

 Avalia os desafios da inovação aberta na 

perspetiva das PMEs ao nível do ecossistema de 

negócios. 

 Explorar como as PMEs compreendem, 

organizam e gerem a inovação através da 

colaboração com outros membros do 

ecossistema. 

 Estudo exclusivamente qualitativo. 

 Generalização do estudo a outros ecossistemas 

é questionável. 

 

Tabela 1: Métodos de Avaliação da Propensão das PMEs para a Inovação Aberta, Contribuições e Limitações 
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Através da análise da Tabela 1, podemos afirmar que diferentes autores 

utilizam diferentes métodos e ferramentas para mensurar a propensão das PMEs para 

a inovação aberta. De um modo geral, os métodos de avaliação mais utilizados são: 

(1) modelos estatísticos; (2) ferramentas de priorização; e, por fim, (3) análises 

comparativas. Importa referir, porém, que a maioria dos estudos efetuados tem como 

principal objetivo analisar e priorizar os fatores, nomeadamente organizacionais e 

contextuais, que influenciam a propensão das PMEs para a inovação aberta (e.g. 

Rahman et al., 2013; Popa et al., 2017). Tal como referem Krstevski & Mancheski 

(2016: 195), “the implementation of open innovation strategies in small and medium-

sized enterprises is a complex, mental and a highly professional activity that is 

directed towards the determination of the future objectives for the company growth”. 

Neste sentido, os métodos empíricos que têm vindo a ser utilizados têm sido 

importantes para tornar esta análise mais informada e eficaz. No entanto, apesar do 

seu inquestionável contributo, importa ter presente que as metodologias atualmente 

utilizadas apresentam ainda limitações, sendo algumas delas transversais à maioria 

dos processos metodológicos utilizados. O ponto seguinte faz o levantamento dessas 

limitações metodológicas gerais, uma vez que é fundamental analisá-las no sentido de 

encontrar espaço, numa lógica de complementaridade, para o sistema de avaliação a 

desenvolver no âmbito da presente dissertação. 

 

 

2.5. Limitações Metodológicas Gerais 

 

Como foi possível verificar no ponto anterior, são vários os métodos que permitem 

avaliar a propensão das PMEs para a inovação aberta. Todavia, a literatura ainda não 

dispõe de uma metodologia única e robusta que se possa aplicar a diferentes contextos 

(cf. van de Vrande et al., 2009; Lee et al., 2010).  

 No seguimento da análise feita às metodologias atualmente utilizadas, foi 

possível identificar duas categorias principais de limitações metodológicas recorrentes 

nos diferentes estudos, nomeadamente: (1) a forma como as variáveis são definidas 

e/ou integradas nos modelos de avaliação; e (2) o método utilizado para obter os 

ponderadores dessas variáveis, que se pretende que seja o mais real e coerente 

possível. De acordo com van de Vrande et al. (2009) e Lee et al. (2010), as limitações 

relacionadas com a escolha das variáveis em estudo prendem-se com o facto de os 
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estudos realizados até agora, sobre a inovação aberta, incidirem essencialmente em 

abordagens qualitativas, baseadas em entrevistas e/ou em casos de estudo. Tal como 

Eisenhardt (1989) reconhece, tais métodos são importantes para orientar fenómenos 

relativamente novos e desenvolver teorias. No entanto, uma análise mais profunda 

sobre a temática deve utilizar também métodos quantitativos, de forma a poder 

generalizar os resultados da pesquisa a diferentes contextos (van de Vrande et al., 

2009; Lee et al., 2010). Outra preocupação prende-se com falta de estatísticas e dados 

consistentes, sobre o tema da inovação aberta nas PMEs, na maioria dos países. Estas 

limitações podem ser um obstáculo para os decisores que pretendam desenvolver 

políticas neste domínio, uma vez que não há informação robusta que demonstre que a 

inovação aberta é efetivamente relevante para impulsionar as PMEs (van de Vrande et 

al., 2009). Desta forma, o estudo da propensão das PMEs para a inovação aberta 

requer uma investigação mais aprofundada e mais indicadores serão necessários 

desenvolver para que se torne exequível trabalhar com dados mais detalhados, 

obtendo assim resultados mais consistentes. 

Com base nas limitações identificadas, é possível depreender a importância de 

explorar metodologias alternativas, que possam representar oportunidades de 

desenvolvimento neste campo de investigação. Posto isto, no capítulo seguinte serão 

expostos os fundamentos da abordagem multicritério e os potenciais contributos para 

a temática em questão. 
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SINOPSE DO CAPÍTULO 2 

 

O segundo capítulo da presente dissertação visou compreender os conceitos de 

inovação, processo de inovação e inovação aberta, assim como outros termos 

relacionados com esta temática. Adicionalmente, permitiu compreender as diferentes 

razões que sustentam a importância da inovação aberta no seio das PMEs, assim como 

encontrar fundamentos para a mensuração da propensão das PMEs para a inovação 

aberta. Por fim, foram identificadas algumas das principais metodologias utilizadas 

neste domínio, bem como especificados os seus principais contributos e limitações. 

Desta forma, foi possível apresentar as principais limitações metodológicas gerais dos 

métodos atualmente utilizados. Com efeito, ao longo das últimas décadas, o paradigma 

da inovação mudou e inúmeros autores debateram ideias neste âmbito. Dada a crescente 

globalização e, consequentemente, o aumento da competitividade, é cada vez mais 

difícil às PMEs sobreviverem. A capacidade de inovarem rapidamente e de se 

adaptarem a um ambiente que se encontra em constante mudança torna-se 

preponderante para manterem uma posição competitiva no mercado. Neste sentido, 

parece consensual o sentimento de que a inovação aberta detém um papel importante 

para as PMEs. Reconhecida esta importância, tornou-se imperativo a aplicação de 

diversas metodologias para mensurar a propensão das PMEs. Após uma análise 

detalhada de alguns estudos realizados até ao momento, é possível verificar que a sua 

maioria tem como principal objetivo analisar e priorizar os fatores, nomeadamente 

organizacionais e contextuais, que influenciam a propensão para a inovação aberta. No 

entanto, apesar do seu contributo, os estudos existentes apresentam algumas limitações 

de carácter geral, nomeadamente relativas à forma como são selecionados os 

indicadores e ao método utilizado para obter os ponderadores desses indicadores. Desta 

forma, parece evidente a necessidade de se recorrer a novas abordagens, de forma a 

colmatar algumas destas limitações e permitir avaliações mais consistentes e 

informadas. No próximo capítulo, serão expostos e analisados os princípios da 

abordagem multicritério de apoio à tomada de decisão, entendido como um elemento de 

grande potencial no âmbito do sistema de avaliação a desenvolver. Do ponto de vista 

operacional, irão ser estudados em detalhe técnicas de mapeamento cognitivo e o 

integral de Choquet (IC). Tendo em especial consideração as funcionalidades, 

vantagens e limitações destas técnicas, o capítulo que se segue tem como objetivo 

potenciar os benefícios da aplicação deste tipo de abordagens no contexto em análise. 
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CAPÍTULO 3 

METODOLOGIA E FONTES 

 

 

o decorrer da análise efetuada no capítulo anterior, verificou-se que a 

panóplia de estudos existentes sobre a inovação aberta nas PMEs 

apresentam algumas limitações metodológicas gerais. Por conseguinte, 

o surgimento de novas abordagens que procurem contornar estas 

lacunas parece pertinente. Nessa perspetiva, este terceiro capítulo visa efetuar um 

enquadramento geral das bases metodológicas que sustentam o modelo a ser 

desenvolvido no âmbito da presente dissertação e que assentam na abordagem 

multicritério de apoio à tomada de decisão. Posto isto, serão abordados os seguintes 

pontos: (1) a análise multicritério de apoio à tomada de decisão; (2) a abordagem 

JOURNEY Making; e, por fim, (3) o enquadramento da avaliação multicritério. 

 

 

3.1. A Análise Multicritério de Apoio à Decisão 

 

A necessidade de estruturar o raciocínio para tomar decisões, mais ou menos 

complexas, confrontando pontos de vista muitas vezes contraditórios, tornou-se clara no 

decorrer da II Guerra Mundial (Bana e Costa, 1993a; Bouyssou, 2005), dando origem 

ao conceito de Operational Research (OR). No período que se seguiu, nomeadamente 

entre 1945 e 1951, o conceito teve uma importância fundamental não só na resolução de 

problemas relacionados com a atividade militar, como também no suporte a atividades 

não-militares (Ferreira, 2011; Ferreira et al., 2011). 

No decorrer da sua evolução, durante a década de 1960, a OR foi dominada por 

vários métodos e abordagens que adotaram um paradigma subjacente à objetividade da 

procura de soluções ótimas, i.e. paradigma do ótimo matemático, que considerava a 

atividade humana como um sistema ótimo de busca de objetivos (Ferreira, 2011; 

Ferreira et al., 2011). Estas abordagens tinham como objetivo encontrar a melhor 

solução para os problemas de decisão em análise e consideravam apenas um único 

critério (i.e. monocritério), ficando conhecidas por abordagens ortodoxas ou 

tradicionais (Dubois, 2003; Ferreira et al., 2011). No entanto, os estudiosos 

aperceberam-se da limitação do uso de técnicas de otimização para tratar problemas 

N 
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mais complexos e subjetivos (Roy & Vanderpooten, 1996). Como referem Checkland 

(1985) e Ferreira (2011), a abordagem tradicional do processo de apoio à decisão 

traduz-se numa perspetiva reducionista e determinista da realidade. Turban (1995: 45) 

sustenta que “because the reality is too complex to copy exactly and because much of 

the complexity is irrelevant to the specific problem […] if reality differs significantly 

from the model, optimization cannot be used”. Com efeito, de acordo com Ferreira et al. 

(2011: 117), “evolution in the resolution of complex problems, during the end of the 

1960s, led to the emergence of new methods to support the decision-making process”. 

De facto, como referem Ferreira et al. (2011), a forma como o problema é 

concebido varia de indivíduo para indivíduo. Assim, “the complexity of each problem 

depends on how the problem is formulated, the circumstances in which it is made, and 

by whom it is made” (Ferreira et al., 2011: 114). Aquando da formulação de um 

problema de decisão, o decisor incorpora, inevitavelmente, os seus valores pessoais no 

processo de busca de soluções. Não considerar esses valores pode, segundo Bana e 

Costa (1993a), levar à exclusão de variáveis de grande importância para o processo, 

contribuindo para a incapacidade de oferecer uma abordagem consciente e uma solução 

apropriada para o problema em discussão (Ackoff, 1978; Keeney, 1992). Segundo 

Belton & Stewart (2002: 1), a tomada de decisão implica, assim, “the balancing of 

multiple factors [...] sometimes explicitly, sometimes without conscious thought – so 

that in one sense everyone is well practised in multicriteria decision making”. Posto 

isto, como referem Roy (1985) e Mateu (2002), a abordagem tradicional não permite 

atuar sobre problemas mais complexos, caraterizados pela incerteza ou pela falta de 

dados, aceitando-se as suas limitações no tratamento de problemas estratégicos que 

envolvam questões sociais, económicas e humanas mais complexas.  

Face ao exposto, surge uma nova corrente de abordagens de OR, que mantém 

alguns princípios da abordagem tradicional, mas abandona outros. Esta nova 

abordagem – denominada soft – surge numa lógica de complementaridade, e não de 

substituição. Como referem Ferreira et al. (2011: 116), “this new current of thought 

stressed the limited applicability of the most traditional methods [ainda que 

extremamente eficientes na resolução de determinados tipos de problemas] and give 

place, as a logical consequence, to the development of the so-called soft approaches”. 

Posto isto, ao longo dos tempos, a abordagem soft deu origem a duas correntes 

principais: (1) Multiple Criteria Decision Making (MCDM), baseada no paradigma 

hard; e (2) Multiple Criteria Decision Analysis (MCDA), ancorada no paradigma soft 
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(Vincke, 1992; Belton & Stewart, 2002). Na Tabela 2 constam algumas das principais 

diferenças entre as duas correntes. 

 

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

MCDM MCDA 

Paradigma hard Paradigma soft 

Otimização Não otimização 

Elevada necessidade de dados Reduzida necessidade de dados 

Consenso prévio Simplicidade e transparência 

Atitude passiva do(s) decisor(es) Atitude ativa do(s) decisor(es) 

Decisão única Planeamento bottom-up 

Abolição de incertezas Aceitação da incerteza 

 

Tabela 2: Comparação entre as Abordagens MCDM e MCDA 

Fonte: Ferreira et al. (2011, adap.). 

 

 Através da Tabela 2, é possível verificar que a corrente MCDM, apesar de ter 

em consideração múltiplos critérios, ao invés de apenas um único critério, mantém a 

ligação à tentativa de se obter uma solução ótima para os problemas (Lenglet, 2005; 

Ferreira et al., 2011). Com efeito, a ideia fundamental da MCDM é “model the decision 

problem along several dimensions, or criteria, instead of a unique criterion […] as in 

classical optimization techniques, to better deal with uncertainty and conflicting goals” 

(Lenglet, 2005: 2). Neste sentido, de acordo com Ferreira et al. (2011: 117), “it can be 

assumed that this approach is still characterized by a deterministic nature, since it has 

its scope restricted to the comparative study of the relationship between alternatives for 

defining optimal alternatives”. Por outro lado, a abordagem MCDA recorre a um novo 

tratamento de problemas complexos, dado que considera que a subjetividade é 

omnipresente nos processos de tomada de decisão (Bana e Costa, 1993a; Ferreira, 

2011). De facto, como referem Wang et al. (2009: 2265), a abordagem MCDA “is 

suitable for addressing complex problems with high uncertainty, conflicting objectives, 

different forms of data and information, multiple interests and perspectives, and 

accounting for complex and evolving biophysical and socio-economic systems”. Bana e 

Costa et al. (1997: 30) consideram assim que a abordagem MCDA, ao contrário da OR 

tradicional, “facilitates learning about the problem and the alternative courses of 

action, by enabling people to think about their values and preferences from several 
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points of view”. Em suma, a abordagem MCDA: (1) reconhece a subjetividade e foca-se 

na integração de elementos objetivos e subjetivos; (2) tem como objetivo criar ou 

construir algo que, por definição, não pré-exista na sua totalidade; (3) entende um 

axioma particular no sentido de compreender o seu significado e o seu papel no 

desenvolvimento de recomendações; e, por fim, (4) ajuda a compreender o 

comportamento dos decisores, fortalecendo ou enfraquecendo as suas próprias 

convicções (Ferreira et al., 2011). Posto isto, parece evidente a importância da análise 

multicritério no processo de tomada de decisão, pelo que se torna relevante, no ponto 

seguinte, compreender alguns conceitos subjacentes a esta abordagem.  

 

3.1.1.  Fundamentos da Análise Multicritério 

 

Um processo de apoio à decisão é um sistema aberto cujas componentes são os atores 

(i.e. os seus valores e objetivos) e as ações (i.e. as suas características) (Bana e Costa, 

1993a). Mais propriamente, Bana e Costa (1993a: 12) defende que um processo de 

tomada de decisão é “um sistema de relações entre elementos de natureza objetiva 

próprios às acções e elementos de natureza subjectiva próprios aos sistemas de valores 

dos actores”. Neste contexto, o processo de apoio à decisão não procura modelar uma 

realidade pré-existente, mas, ao invés, visa a construção de uma estrutura partilhada 

pelos intervenientes no processo e, consequentemente, a elaboração de um modelo de 

avaliação subjacente a uma abordagem interativa, construtiva e de aprendizagem; e não 

assumindo um posicionamento normativo e de otimização (Bana e Costa, 1993a). 

Segundo a literatura (cf. Bana e Costa, 1993a; Belton & Stewart, 2002, Ferreira, 

2011), o processo de decisão é composto por três etapas fulcrais, nomeadamente: (1) 

fase de estruturação; (2) fase de avaliação; e (3) fase de recomendações. A fase de 

estruturação, segundo Bana e Costa et al. (1997: 34), é considerada a mais importante 

no processo de decisão, na medida em que “it provides the actors involved in a 

problematic situation with a common language for debate and learning and with clear 

information about the plausible impacts of potential actions on the different points of 

view, thus serving to make explicit the actors’ value systems”. Assim, nesta fase, define-

se e estrutura-se a situação problemática com a envolvência dos atores. Adicionalmente, 

são identificados diferentes tipos de elementos primários de avaliação e estabelecidas as 

relações estruturais entre eles. Por fim, são diferenciadas as suas funções no processo de 

avaliação, assim como previstos e avaliados os potenciais impactos das suas ações 
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(Bana e Costa et al., 1993a, 1997). A fase seguinte – fase de avaliação – compreende 

três atividades que deverão ser desenvolvidas para alcançar resultados globais no 

processo de decisão (Ferreira, 2011), nomeadamente: (1) construção de uma função 

valor que permita analisar as preferências locais para os critérios de avaliação; (2) 

classificação dos critérios de acordo com a atratividade global de forma a obter os 

trade-offs entre critérios; e (3) determinação dos impactos das ações, tendo em conta 

cada ponto de vista (Ferreira, 2011; Ferreira et al., 2011). Por último, a fase de 

recomendações tem como objetivo fornecer recomendações sobre a problemática, assim 

como permitir refletir sobre o processo, o modelo e os resultados alcançados (Bana e 

Costa, 1997; Ferreira et al., 2011).  

Ferreira (2011) refere que o processo de apoio à tomada de decisão é uma 

atividade que interpreta a ação como uma escolha racional. Esta escolha tem dois 

alicerces indissociáveis, nomeadamente as consequências das ações e as preferências 

dos atores. As consequências das ações são os efeitos esperados das alternativas em 

estudo, que dependem dos efeitos futuros das ações correntes. As preferências dos 

atores prendem-se com as avaliações pessoais dos decisores. De modo a compreender 

melhor a complexidade de um processo de tomada de decisão, é importante estudar dois 

subsistemas, que estão interligados ao longo de todo o processo de decisão, 

nomeadamente: (1) o sistema de atores; e (2) o sistema das ações (Bana e Costa, 

1993a). Relativamente ao sistema de atores, o processo de tomada de decisão envolve 

diversas responsabilidades, que recaem sobre diversos intervenientes; e quanto mais 

complexa é a situação, maior será o número de intervenientes implicados, direta ou 

indiretamente (Bana e Costa, 1993a). A seleção dos atores intervenientes detém assim 

um papel fundamental no processo de tomada de decisão, particularmente na fase de 

estruturação do processo (Ferreira et al., 2012). Desta forma, torna-se relevante 

distinguir os vários atores, bem como o seu papel na tomada de decisão. Na Tabela 3 

são identificados os atores que, regra geral, estão presentes num processo de tomada de 

decisão, assim como caracterizado o seu papel perante a tomada de decisão. 
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SUBSISTEMA DE ATORES 

TIPO DE ATOR PAPEL NA TOMADA DE DECISÃO 

Agido 

Caracteriza-se por não possuir voz ativa no processo de apoio à decisão. Sofre 

de forma passiva as consequências (positivas ou negativas) da decisão tomada, 

ainda que a possa influenciar indiretamente.  

Interveniente 

Ator que, efetivamente, tem um lugar na mesa de negociações. A sua 

intervenção, direta e em função do seu sistema de valores, condiciona a tomada 

de decisão. 

Decisor 
Ator a quem o processo de decisão se destina. Tem como principal 

responsabilidade poder validar a decisão e assumir as suas consequências.  

Facilitador 

(l’Home d’étude) 

Regra geral, é um especialista externo, interveniente no processo, que visa 

auxiliar a organização do processo de reflexão do decisor, i.e. contribui para 

melhorar a comunicação e a procura de uma solução de compromisso entre os 

atores. A sua atividade deverá ser pautada pela clareza, transparência e 

honestidade intelectual.  

Demandeur 

Detém o papel de intermediário no relacionamento direto entre o facilitador e o 

decisor. Surge pontualmente, por exemplo, quando o decisor é de difícil acesso 

e um assessor direto pode atuar como intermediário no processo de apoio à 

decisão. 

 

Tabela 3: Caraterização dos Vários Atores no Processo de Tomada de Decisão. 

Fonte: Bana e Costa (1993a, adap.) e Ferreira (2011, adap.). 

 

No que concerne ao sistema das ações, Roy (1996: 42) considera que uma ação 

é “the representation of a possible contribution to the comprehensive decision that can 

be considered autonomously with respect to the decision process development state and 

that can serve as an application point for the decision aid”. O autor indica que é 

possível classificar as ações em: (a) realistas; ou (b) irrealistas (Roy, 1996). As ações 

são realistas quando estão associadas a um projeto cuja implementação pode ser 

razoavelmente estimável. Por outro lado, são consideradas irrealistas quando 

correspondem a objetivos incompatíveis com o problema em estudo, mas que 

proporcionam uma boa base para discussão e raciocínio (Roy, 1996). Adicionalmente, o 

autor considera que as ações, quer realistas quer irrealistas, podem ser classificadas 

como: (a) reais; ou (b) fictícias. São consideradas ações reais quando resultam de um 

projeto completamente desenvolvido e que pode ser executado. Em alternativa, 

designam-se ações fictícias quando correspondem a um projeto idealizado e/ou 

incompleto. De acordo com Roy (1996), as ações fictícias podem ainda ser classificadas 

como ideais ou não ideais, sendo ideais quando, sempre que colocadas em execução, 

são detalhadamente descritas, assim como as suas consequências previstas.  
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Uma classificação alternativa é a proposta por Bana e Costa (1993a), que 

considera que uma ação pode ser distinguida como: (a) potencial, i.e. uma ação real ou 

fictícia, que poderá ser provisoriamente julgada como realista, ou assumida como tal 

pelo facilitador, de forma a prosseguir com o processo de tomada de decisão; (b) global, 

se a sua implementação implicar a exclusão de qualquer outra ação introduzida no 

modelo; (c) fragmentada, quando não assume a possível exclusão de qualquer outra 

ação introduzida no modelo; e (d) autónoma, quando está sujeita a ser considerada de 

forma isolada no modelo. 

Ainda relativamente aos conceitos fundamentais, para um problema que envolva 

a necessidade de considerar múltiplos critérios na sua resolução, a definição de critérios 

assume-se como um elemento importante do processo de estruturação. Em 

conformidade com Bana e Costa et al. (1997), um critério é uma ferramenta que permite 

identificar e avaliar as ações tendo por base um determinado ponto de vista. Esta 

definição incorpora duas orientações: (1) proativa, que deriva dos objetivos a serem 

alcançados; e (2) analítica, que tem por base as características das ações que mais 

afetam a sua atratividade. Neste sentido, a análise multicritério caracteriza-se pela 

construção de vários critérios segundo vários pontos de vista, algo que constitui uma 

vantagem relativamente às abordagens tradicionais, dado que um critério não reflete 

plenamente a problemática em análise, na maioria dos casos. 

Após a compreensão de alguns dos conceitos fundamentais relativos à 

abordagem MCDA, é importante rever os principais paradigmas e convicções da sua 

base epistemológica.  

 

3.1.2.  Paradigmas e Convicções Fundamentais 

 

Tal como descrito nos pontos anteriores do presente capítulo, a dificuldade inerente à 

obtenção de soluções ótimas, característica do paradigma hard, foi sendo 

progressivamente complementada pelo desenvolvimento do paradigma soft (Checkland, 

1985; Vincke, 1992; Belton & Stewart, 2002). Nesse sentido, a abordagem soft ganhou 

destaque pela utilização de múltiplos critérios na tomada de decisão, pela promoção da 

discussão e aprendizagem durante todo o processo de decisão e pela aceitação e 

reconhecimento da subjetividade na resolução de problemas reais. O surgimento deste 

novo paradigma possibilitou o desenvolvimento de diversas abordagens, das quais se 
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destaca a MCDA. Na Tabela 4 são apresentadas algumas características da abordagem 

soft, assim como as respetivas implicações para o processo de tomada de decisão. 

 

CARACTERÍSTICAS IMPLICAÇÕES NO PROCESSO DE DECISÃO 

Não otimização 

Procura promover a exploração, aprendizagem e o 

compromisso em diferentes dimensões, ao invés da busca de 

uma solução ótima. 

Necessidade reduzida de dados 

Obtida através de metodologias estruturadas e rigorosas, 

resultante de dados e procedimentos qualitativos, quantitativos 

e julgamentos subjetivos.  

Simplicidade e transparência 
Facilita a compreensão do problema e clarifica as situações de 

conflito.  

Inclusão do fator humano 
Incentiva a participação ativa das partes interessadas no 

processo de tomada de decisão. 

Planeamento bottom-up 
Criação de condições necessárias para que o planeamento seja 

realizado do particular para o geral. 

Aceitação de incertezas 
Aceitação e tolerância a incertezas significativas, garantindo a 

flexibilidade relativamente a eventos futuros.  

 

Tabela 4: Principais Características da Abordagem Soft 

Fonte: Ferreira (2011, adap.). 

 

Com efeito, em conformidade com Belton & Stewart (2002), a abordagem soft 

possibilita: (1) considerar de forma explícita múltiplos critérios, por vezes conflituosos, 

com o objetivo de facilitar a tomada de decisão; (2) facilitar a estruturação do problema 

de decisão; e (3) fornecer um foco e uma linguagem adequada para discussão. Segundo 

os mesmos autores, esta abordagem tem como principal objetivo apoiar os decisores na 

aprendizagem sobre a situação-problema, bem como sobre os seus próprios valores e 

juízos, através da organização, síntese e apresentação adequada da informação e, na 

maioria das vezes, através de ampla discussão (Belton & Stewart, 2002).  

Após uma análise das características principais desta abordagem, é importante 

compreender as três convicções fundamentais que regem a base epistemológica da 

abordagem MCDA, sendo elas: (1) convicção da interpenetração de elementos 

objetivos e subjetivos e da sua inseparabilidade; (2) convicção do construtivismo; e (3) 

convicção da aprendizagem pela participação (Bana e Costa, 1993b; Belton & Stewart, 

2002; Ferreira, 2011). Relativamente à primeira convicção, Bana e Costa (1993b: 12) 

indica que “um processo de tomada de decisão é um sistema de relações entre 

elementos de natureza objetiva próprios às ações e elementos de natureza subjetiva 

próprios aos sistemas de valores dos atores”. Assim, como refere Ferreira (2011: 112), 
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“dada a interpenetração verificada entre elementos objetivos e elementos subjetivos, 

podemos assumir que o processo de avaliação é holístico e, portanto, difícil de ser 

separado em partes”. No que diz respeito à convicção do construtivismo, esta assenta 

na premissa de que o problema de decisão tem, regra geral, uma natureza vaga e pouco 

clara, não só para os intervenientes no processo como para os observadores externos. 

Como tal, “a via do construtivismo, integrando a ideia de aprendizagem, é a mais 

adequada para conduzir um estudo de apoio à decisão” (Bana e Costa, 1993b: 12). Na 

prática, a base desta convicção consiste em considerar os modelos, procedimentos e 

resultados como ferramentas úteis para o desenvolvimento e para a evolução das 

convicções. Desta forma, ao invés de uma visão pré-determinista, é assumida uma visão 

evolutiva e construtivista, a partir da qual se chega a soluções consensuais. Por último, 

na convicção da aprendizagem pela participação, de acordo com Ferreira (2011: 113), 

“tanto o diálogo como a discussão são atividades que proporcionam um elevado grau 

de sinergia entre os vários atores, permitindo, em simultâneo, aprofundar o 

conhecimento da problemática em análise”. Com efeito, parece evidente que a 

participação e a discussão permitem uma aprendizagem, cujo papel será determinante 

em todo o processo de apoio à decisão. Face ao exposto, importa agora compreender os 

potenciais contributos da análise multicritério para a avaliação da propensão de PMEs 

para a inovação aberta. 

 

3.1.3. Contributos para a Avaliação da Propensão de PMEs para a Inovação Aberta 

 

Como mencionado no capítulo anterior, a propensão das PMEs para a inovação aberta é 

um tema complexo, que detém um papel crucial no que diz respeito ao apoio à tomada 

de decisão, quer das PMEs, quer dos decisores políticos. Deste modo, a avaliação da 

propensão para a inovação aberta exige a gestão de uma grande diversidade de 

informação, parâmetros e incertezas. Tal como Carayannis et al. (2018b: 1) referem, 

“innovation is a complex, dynamic, socio-technical, socio-economic and socio-political 

phenomenon which needs to be approached in a holistic manner to be properly 

measured and assessed”.  

Por sua vez, a abordagem MCDA permite a estruturação de problemas 

complexos, através da utilização de múltiplos critérios e tendo em conta diversos 

cenários relativamente à tomada de decisão. Assim, de acordo com Belton & Stewart 

(2002: 3), a MCDA surge como uma abordagem que “does not dispel that subjectivity; 
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it simply seeks to make the need for subjective judgements explicit and the process by 

which they are taken into account transparent (which is again of particular importance 

when multiple stakeholders are involved)”. Mais concretamente, permite envolver os 

decisores na aprendizagem sobre o problema de decisão, assim como o conhecimento 

dos seus próprios juízos e valores, através da organização e síntese da informação 

necessária à sua resolução (Belton & Stewart, 2002). Deste modo, parece existir 

pertinência no contributo desta abordagem para a avaliação da propensão para a 

inovação aberta.  

A mensuração da propensão para a inovação aberta nas PMEs é um dos diversos 

problemas complexos de tomada de decisão que pode beneficiar com o recurso à 

abordagem MCDA. Uma vez que esta abordagem potencia a tomada de decisões 

racionais através de uma análise do processo de decisão mais realista, completa e 

detalhada, torna-se fundamental e bastante enriquecedora para a temática em questão. 

Adicionalmente, numa altura em que o ambiente económico e social está em constante 

mudança e a concorrência cada vez maior, as dificuldades em inovar acentuam-se. 

Neste sentido, é compreensível que os modelos de negócio exijam “the use of 

management systems and/or decision-making processes that may improve the 

organization’s performance” (Ferreira et al., 2011: 114). Deste modo, parece evidente 

que o recurso à abordagem multicritério no âmbito da presente dissertação oferece um 

potencial de investigação ainda por explorar.  

Em suma, a propensão das PMEs para a inovação aberta detém um papel 

fundamental no desenvolvimento económico das comunidades e, para tal, os decisores 

necessitam de uma ferramenta sólida para a tomada de decisão, não só do ponto de vista 

da implementação de medidas como, também, na integração dos vários interesses dos 

vários stakeholders. Desta forma, torna-se interessante, do ponto de vista metodológico, 

utilizar esta abordagem no âmbito da avaliação da propensão das PMEs para a inovação 

aberta, permitindo aos decisores, às próprias PMEs e aos demais stakeholders uma 

ferramenta robusta que facilite o processo de tomada de decisão, dado que esta 

abordagem permite a integração de critérios múltiplos, assim como a participação dos 

vários intervenientes no processo de tomada de decisão. Posto isto, no ponto seguinte, 

será abordada a metodologia de estruturação utilizada no âmbito do presente estudo, i.e. 

a abordagem JOURNEY Making. 
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3.2. A Abordagem JOURNEY Making 

 

Os métodos de estruturação de problemas complexos, igualmente conhecidos como 

Problem Structuring Methods (PSMs), têm vindo a deter um papel fundamental no 

crescimento da OR (Rosenhead, 2006). Em conformidade com Mingers & Rosenhead 

(2001), os problemas complexos são caracterizados pela existência de “multiple actors, 

multiple perspectives, incommensurable and/or conflicting interests, important [and] 

key uncertainties”. Posto isto, os PSMs visam auxiliar, de forma analítica, a resolução 

de problemas complexos. Mais precisamente, “what each PSM offers is a way of 

representing the situation (that is, a model or models) that will enable participants to 

clarify their predicament, converge on a potentially actionable mutual problem or issue 

within it, and agree commitments that will at least partially resolve it” (Mingers & 

Rosenhead, 2004: 531). Por conseguinte, os PSMs devem: (1) permitir conjugar várias 

perspetivas alternativas; (2) ser cognitivamente acessível a atores com diferentes 

backgrounds, para que se torne num processo participativo de estruturação de 

problemas; (3) operar interativamente, para que a representação do problema reflita o 

estado e o estágio de discussão entre os atores, e vice-versa; e (4) permitir identificar e 

realizar melhorias parciais ou locais, ao invés de exigir uma solução global, algo que 

implicaria uma fusão dos vários interesses (Mingers & Rosenhead, 2004). A estrutura 

básica de qualquer PSMs inclui, assim, a representação de diferentes pontos de vista de 

uma forma esquemática, individual ou através da constituição de um grupo de 

especialistas (Ackermann, 2012). Para tal, são utilizadas várias técnicas de modelação 

e/ou análises que fomentam uma melhor compreensão do problema por parte dos 

intervenientes, com vista à execução de ações de melhoria para a resolução desse 

mesmo problema (Gues, 1998; Ackermann, 2012).  

Uma das metodologias utilizadas para auxiliar a resolução de problemas é a 

metodologia Strategic Options Development and Analysis (SODA), desenvolvida por 

Colin Eden e Fran Ackerman, em 2001 (cf. Ackermann & Eden, 2001), e 

posteriormente redenominada JOintly Understanding Reflecting and NEgotiating 

strategY (JOURNEY Making). Esta metodologia surge no decorrer da contínua 

necessidade de dar resposta a múltiplos fatores e perspetivas por vezes conflituosas, 

assim como para apoiar os decisores na estruturação de problemas estratégicos 

complexos (Ackermann & Eden, 2011). De acordo com Mingers & Rosenhead (2004: 

532), a metodologia JOURNEY Making “is a general problem identification method 
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that uses cognitive mapping as a modelling device for eliciting and recording 

individuals’ views of a problem situation”. Para tal, requer “a group or individual to 

construct a graphical representation of a problematic situation, and thus explore 

options and their ramifications with respect to a complex system of goals or objectives. 

In addition, the method aims to help groups arrive at a negotiated agreement on how to 

act to resolve the situation” (Ackermann & Eden 2010: 135).  

Eden (1988) e Ackermann (2012) argumentam que a abordagem JOURNEY 

Making se concentra na individualidade e na subjetividade como base para a definição 

dos problemas, permitindo aos decisores observar e estruturar diferentes ideias e 

perspetivas. Desta forma, permite que um indivíduo, ou grupo de indivíduos, construa 

uma representação gráfica de uma situação problemática, explorando assim opções e 

respetivas ramificações em relação a um sistema complexo de metas e objetivos 

(Ackermann & Eden, 2010). Essa representação gráfica é, regra geral, materializada sob 

a forma de mapas cognitivos, dado que são instrumentos que permitem uma melhor 

compreensão e avaliação das alterações nas variáveis consideradas, ao mesmo tempo 

que reduzem a taxa de critérios omitidos e promovem uma troca de ideias que contribui 

para estimular o processo de aprendizagem (Carlucci et al., 2013). 

Em suma, a metodologia JOURNEY Making permite: (1) considerar vários 

pontos de vista individuais; (2) examinar – e não apenas informar sobre – as 

semelhanças e diferenças entre pontos de vista do grupo; (3) identificar ligações entre 

pontos de vista; (4) avaliar criticamente as causas e as consequências de problemas, de 

forma a construir o conhecimento do grupo; e (5) selecionar um portfólio de ações 

complementares para criar o impacto desejado quando implementadas (Shaw, 2006). 

Dado que a subjetividade na interpretação dos problemas complexos é um dos pilares 

dos mapas cognitivos, torna-se importante compreender a sua relevância no apoio à 

tomada de decisão. 

 

3.2.1. Mapeamento Cognitivo e Apoio à Decisão  

 

A cognição humana tem vindo a deter uma importância crescente na literatura relativa à 

tomada de decisão. Em conformidade com Monteiro & Barrias (in Ferreira, 2011: 123), 

a cognição humana é “um processo complexo que resulta da interação entre o sistema-

motor e as estruturas neurológicas responsáveis pelo sistema cognitivo de um indivíduo 

[…]”, e compreende uma panóplia de processos “ranging from knowledge, attention 
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and memory, to evaluation, computation and decision-making, and even to the 

production of language” (Ferreira et al., 2017: 174). Dado que cada indivíduo tem 

estímulos diferentes, processa, avalia e reage de acordo com a sua própria perceção do 

problema em análise (Leonard et al., 2005). De facto, a cognição humana pode ser 

consciente ou inconsciente (Bargh & Chartrand, 1999), intuitiva ou analítica (Hammond 

et al., 1987) e até artificial (Indiveri et al., 2009). De acordo com Patterson et al. (2014), 

a cognição humana é baseada na teoria de dual-system. Esta teoria afirma que a 

cognição humana deriva da integração de um sistema de raciocínio analítico (i.e. a 

integração da memória) e um sistema intuitivo. 

De forma a compreender as representações mentais de um determinado 

indivíduo num determinado momento, relativamente a um problema ou questão, 

Tolman (1948) desenvolveu uma ferramenta metodológica denominada mapa cognitivo. 

Os mapas cognitivos são, de acordo com Eden (2004: 673), “the representation of 

thinking about a problem that follows from the process of mapping”, sendo assim uma 

forma de “stud[y] latent, unobservable cognitive processes that generate observable 

behaviours” (Frank & Brade, 2015: 14). Por outras palavras, é um modelo de 

representação epistemológico representativo de experiências, crenças, valores, 

preferências ou, até mesmo, do conhecimento que um indivíduo quando analisa um 

determinado problema (Ferreira, 2011). Em conformidade com Gavrilova et al. (2013: 

1756), os mapas cognitivos, “as visual tools, facilitate the representation and 

communication, support the identification and the interpretation of information, 

facilitate consultation and codification, and stimulate mental associations”. Dessa 

forma, ajudam a estruturar problemas de decisão complexos, de uma forma fácil de 

entender, algo que facilita a comunicação e promove associações mentais (Eden, 2004; 

Kang et al., 2012; Gavrilova et al., 2013; Marques et al., 2018). A grande vantagem dos 

mapas cognitivos reside na natureza interativa através da qual são formados, na sua 

flexibilidade e na facilidade de uso (Ackermann & Eden, 2001; Jalali et al., 2016).  

Face ao exposto, os mapas cognitivos são vistos, cada vez mais, como uma 

importante ferramenta de apoio à decisão, na medida em que fornecem “a means of 

representing the way in which a decision-maker models his decision-making 

environment, in terms of the concepts he himself uses” (Klein & Cooper, 1982: 64). A 

Figura 1 exemplifica um mapa cognitivo. 
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Figura 1: Exemplo de um Mapa Cognitivo [visão parcial] 

Fonte: Eden (2004: 682). 

 

 Como é possível verificar na Figura 1, um mapa cognitivo resulta da recolha de 

possíveis definições/conceitos para o problema de decisão, que são ligadas por setas, de 

forma a expressar a natureza das relações causa-efeito entre si (Wellman, 1994; Eden, 

2004; Mackenzie et al., 2006). Ou seja, uma seta que esteja posicionada para fora 

demonstra uma consequência, ao passo que uma seta posicionada para dentro representa 

uma explicação (Eden, 1988). Na conceção de mapas cognitivos introduzida por 

Axelrod (1976), as relações causa-efeito devem ser acompanhadas com um sinal 

positivo (+) quando a relação entre conceitos é positiva; e um sinal negativo (–) quando 

um fator influencia outro de forma negativa. Com efeito, em conformidade com Klein 

& Cooper (1982), ocorre uma relação positiva quando existe uma mudança num 

conceito antecessor que provoca uma alteração semelhante ao sucessor. Pelo contrário, 

uma relação negativa resulta de um aumento (diminuição) do antecessor que provoca 

uma diminuição (aumento) do sucessor. 

De acordo com Belton & Stewart (2002: 59), existem duas abordagens distintas 

para a elaboração de mapas cognitivos, nomeadamente: (1) “top-down”; e (2) “bottom-

up”. A abordagem top-down visa explorar o sistema de objetivos e valores do decisor e, 

a partir dos mesmos, alcançar de forma progressiva objetivos hierarquicamente mais 

baixos. A abordagem bottom-up, por seu turno, opta por iniciar o processo analisando 

opções mais detalhadas e, posteriormente, atingir níveis hierarquicamente superiores, 

até atingir os objetivos. Por conseguinte, de acordo com Ferreira (2011), em qualquer 

uma das abordagens mencionadas deverá existir uma estrutura hierárquica na 

organização de um mapa cognitivo, que deverá estar dividido em três níveis, 

nomeadamente: (1) os objetivos no topo; (2) as questões estratégicas no centro; e (3) as 
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possíveis ações que indicam soluções para as questões-chave na base. Parece evidente, 

neste sentido, que a cognição humana está fortemente relacionada com a lógica 

construtivista, podendo ser operacionalizada com a elaboração de mapas cognitivos 

(Ferreira, 2011). Regra geral, a estruturação de problemas complexos implica alterações 

a partir de contributos anteriores, surgindo assim a pertinência do conceito de 

Estruturação por Pontos de Vista, que será desenvolvido no tópico seguinte. 

 

3.2.2.  Estruturação por Pontos de Vista 

 

Bana e Costa (1993a) defende a existência de dois elementos com um papel relevante 

na estruturação de problemas complexos, nomeadamente: os objetivos dos atores e as 

características das ações. Não obstante a divergência quanto à sua natureza, as duas 

categorias alcançam uma relação de complementaridade que dá origem ao conceito de 

Pontos de Vista (PVs) ou critérios de avaliação. De acordo com Bana e Costa (1993a: 

24), um PV representa “todo o aspecto da decisão real apercebido como importante 

para a construção de um modelo de avaliação de acções existentes ou a criar. Um tal 

aspecto, que decorre do sistema de valores e ou da estratégia de intervenção de um 

actor no processo de decisão, agrupa elementos primários que interferem de forma 

indissociável na formação das preferências desse actor”. Desta forma, um PV engloba 

os vários objetivos dos decisores, bem como as caraterísticas das ações. De acordo com 

Bana e Costa (1993a) e Ferreira (2011), é importante clarificar e operacionalizar os 

PVs, de modo a encontrar as suas interligações e incompatibilidades. Assim, o desígnio 

da estruturação por pontos de vista deve ser visto como uma etapa que facilita a 

representação dos valores dos vários atores envolvidos no processo de tomada de 

decisão (Bana e Costa, 1993a). Neste sentido, o processo de estruturação consiste em 

identificar, progressivamente e de forma interativa, os vários PVs, onde se vão 

agrupando todos os elementos primários inicialmente dispersos, elementos esses que 

são representações e reflexos dos valores dos atores (Bana e Costa, 1993a). 

Conforme referem Bana e Costa et al. (1999), existem dois tipos de PVs, 

nomeadamente: (1) Pontos de Vista Fundamentais (PVFs); e (2) Pontos de Vista 

Elementares (PVEs). Um PVF é identificado como sendo um “end”, enquanto um PVE 

reflete os meios para atingir os objetivos estipulados e é visto como “[a] means to 

achieve ends” (Bana e Costa et al., 1999: 317). Assim, parece evidente que um 
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conjunto de PVEs formam um determinado PVF, dada a ligação que verificam entre si 

(Bana e Costa et al., 1999; Ackermann & Eden, 2001; Ferreira, 2011). 

De acordo com Ferreira (2011), um PVF deve assentar em características 

fundamentais, tais como: (1) consensualidade, i.e. concordância por parte dos decisores 

em relação à relevância do PVF; (2) operacionalidade, que se traduz na construção de 

uma escala de preferência local; (3) inteligibilidade, que decorre da recolha de 

informação necessária para a análise; e (4) isolabilidade, i.e. independência preferencial 

entre os PVFs. Esta ideia é baseada em Bana e Costa et al. (1999), que consideram que 

os PVFs devem estar assentes em características fundamentais, tais como: 

consensualidade, operacionalidade, não-redundância e exaustividade. 

Após a identificação dos diferentes PVs, o processo de estruturação passa pela 

construção de uma Árvore de Pontos de Vista (Bana e Costa et al., 2003; Ferreira, 

2011). De acordo com Bana e Costa et al. (2003: 10), este tipo de árvore “provides a 

useful visual overview of the structure of the points of view in a several levels of 

increasing specification”. Como tal, apresenta uma visão detalhada do problema de 

decisão, através da apresentação dos vários critérios de avaliação nos diferentes níveis 

de análise, conforme ilustra a Figura 2. 

 

 

 

Figura 2: Exemplo de uma Árvore de Pontos de Vista 

Fonte: Ferreira (2011: 160). 

 

Em conformidade com Ferreira (2011), a construção de uma árvore por pontos 

de vista possibilita: (1) a criação de um modelo multicritério que permita avaliar 

diversas ações; (2) melhorar a comunicação entre os diferentes atores; (3) elucidar 
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convicções e fundamentos; e (4) um compromisso por parte dos vários decisores 

envolvidos, considerando os seus interesses e ambições e tornando, assim, os PVFs 

operacionais. Uma vez estruturado o modelo, a fase seguinte é a fase de avaliação. Será 

sobre essa fase que irá incidir o próximo ponto. 

 

 

3.3. A Avaliação Multicritério 

 

A abordagem multicritério de apoio à tomada de decisão permite, através de um 

conjunto de métodos válidos e adequados, apoiar os decisores na resolução de um 

problema que envolva vários pontos de vista. Ou seja, a abordagem multicritério 

fornece ferramentas que permitem aos decisores captar, analisar e compreender esses 

pontos de vista, a fim de poder encontrar a forma como o processo de decisão deve ser 

tratado (Mateu, 2002).  

 Como exposto nos pontos anteriores, a literatura da especialidade (e.g. Bana e 

Costa et al., 1993a, 1999; Belton & Stewart, 2002; Ferreira et al., 2011) defende que o 

processo de apoio à tomada de decisão deve ser dividido em três etapas, i.e. 

estruturação, avaliação e recomendações. Dada a sua importância no desenrolar do 

processo, estas etapas devem ser analisadas em conjunto e não de forma isolada. Como 

ilustra a Figura 3, existe uma forte harmonização entre estas três fases, pelo que deve 

existir cuidado na sua execução e monitorização, na medida em que lacunas em uma das 

etapas poderão enviesar os resultados e prejudicar todo o processo de tomada de decisão 

(Bana e Costa et al., 1999). 
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Figura 3: Processo de Tomada de Decisão 

Fonte: Moraes et al. (2010: 609). 

 

De acordo com Ferreira (2011), a abordagem multicritério permite considerar as 

várias dimensões pretendidas pelos intervenientes no processo de tomada de decisão, 

uma vez que se baseia nos vários pontos de vista dos decisores, os quais definem as 

suas preferências e compararam alternativas. A articulação entre preferências dos vários 

decisores divide-se em duas etapas fundamentais: (1) construção de um modelo de 

avaliação para cada um dos PVF, capaz de espelhar as preferências de um dado decisor 

de acordo com um dado PV; e (2) agregação de múltiplos critérios na utilização de um 

modelo de avaliação global, considerando as informações disponíveis relativas às 

preferências entre os diversos PVs (Bana e Costa et al., 1997). Mingers & Broclesby 

(1997) indicam que este processo permite a criação de uma estrutura partilhada que, 

sendo aceite por todos os intervenientes, leva a uma uniformização dos conhecimentos 

relativamente ao problema que se estuda. 

Após a construção da árvore de PVFs, devemos proceder à construção de escalas 

de valor cardinal sobre cada um dos PVFs. A fase de avaliação pretende, assim, 

“agregar as preferências dos decisores relativamente a cada opção potencial que se 

queira avaliar” (Ferreira, 2011: 94). A agregação pode ser executada, de acordo com 
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Roy (in Ferreira, 2011: 94), através de três métodos distintos, nomeadamente: (1) 

método de subordinação; (2) método interativo; e (3) método de agregação a um 

critério único de síntese. Para que seja possível aplicar estes métodos, é necessário 

cumprir as seguintes etapas: (1) elaboração de um modelo de preferências locais, que 

permitirá fazer uma avaliação parcial das ações (i.e. alternativas); (2) determinação das 

taxas de substituição, que contribui para a consciencialização da importância de cada um 

dos PVs obtidos; e (3) definição do impacto das ações de acordo com os vários critérios 

(Ferreira, 2011). Neste sentido, e tendo em conta que, por norma, verifica-se a 

existência de interações entre as variáveis quando lidamos com problemas de decisão 

reais, no presente estudo recorrer-se-á à aplicação de métodos de agregação não-

aditivos (i.e. métodos NAM). 

 

3.3.1.  Avaliação Multicritério e os Métodos NAM 

 

As non-additive measures (NAM), comummente denominadas por capacities ou fuzzy 

measures são ferramentas utilizadas nas mais diversas áreas de investigação, 

nomeadamente na economia, na teoria da escolha e na inteligência artificial (Narukawa 

& Murofuchi, 2004; Miranda et al., 2006; Rébillé, 2009). Uma medida NAM “indicates 

the importance of individual criteria and group of criteria when taken together in a set” 

(Pasrija et al., 2012: 156). Estas medidas “generalize additive measures, and thus 

probabilities, replacing additivity by montonicity” (Torra, 2017: 49). Mais 

concretamente, a teoria da probabilidade é aplicável para representar um acontecimento 

incerto sob o pressuposto de que pode ser determinado a partir de informações 

fornecidas (Tanaka et al., 2004). No entanto, este pressuposto nem sempre se aplica a 

problemas reais. Caso não seja possível determinar uma única distribuição de 

probabilidade, é apropriado especular relativamente a um conjunto de distribuições 

provenientes de informações incertas fornecidas pelos estimadores. Existem vários 

autores (e.g. Choquet, 1954; Dubois & Prade, 1986; Campos et al., 1990; Pan & Klir, 

1997) que trataram a informação incerta como um conjunto de distribuições. No 

entanto, essas medidas não satisfazem a condição de aditividade, condição importante 

nas probabilidades convencionais. Neste sentido, surgem os métodos NAM, cuja 

importância tem crescido no âmbito da abordagem MCDA, pois permitem ao decidor 

“to introduce vetoes and favors in the model, as well as interactions among the 

different criteria” (Miranda et al., 2006: 1866). Assim, os métodos não-aditivos surgem 
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para colmatar as limitações dos métodos aditivos, em situações cujos critérios utilizados 

para avaliar os problemas de decisão apresentam interdependências ou interações. De 

acordo com Ferreira et al. (2017), os métodos NAM são capazes de modelar diversos 

tipos de interações nas estruturas de preferência dos decisores. 

Matematicamente, o valor dado por uma medida fuzzy μ para um conjunto de 

critérios S é representado por μ(S). Numa estrutura de problemas de decisão com 

múltiplos critérios, isso está relacionado com a importância dada pelo decisor ao 

conjunto de critérios S (Grabisch, 1997; Bottero et al., 2014, Gomes et al., 2015). Uma 

medida fuzzy é considerada aditiva se: μ (S ∪ T) = μ (S) + μ (T) para qualquer S, T ⊆ N 

tal que S ∩ T = φ; e não-aditiva caso contrário. Neste sentido, uma medida fuzzy pode 

ainda ser considerada super-aditiva, caso em que se verifica um efeito sinérgico, i.e. μ 

(S ∪ T) ≥ μ (S) + μ (T); ou sub-aditiva, caso em que o efeito redundante é modelado, i.e. 

μ (S ∪ T) ≤ μ (S) + μ (T) (Ferreira et al., 2017). 

Importa ter presente, no entanto, que apesar das inúmeras vantagens dos 

métodos NAM, o seu uso prático enfrenta o obstáculo do aumento da complexidade 

exponencial. Mais concretamente, no caso de espaços finitos N, são suficientes     

valores para definir uma medida de probabilidade. Contudo, são necessários      

coeficientes para definir uma medida não-aditiva (Miranda et al., 2006). No próximo 

tópico, analisar-se-á o integral de Choquet, considerado uma ferramenta de agregação 

pertencente ao grupo dos métodos NAM. 

 

3.3.2.  O Integral de Choquet 

 

O integral de Choquet (IC) é um agregador de informação, pertencente ao grupo dos 

métodos não-aditivos, que foi desenvolvido por Gustave Choquet, em 1954 (Choquet, 

1954). Tal como mencionado no tópico anterior, os métodos NAM são capazes de 

modelar diversos tipos de interações nas estruturas de preferência dos decisores. O IC, 

em particular, “is a fuzzy integral method whereby a weight is assigned to every 

possible set of criteria, and the weighted average of the values of all the sets are then 

calculated” (Ferreira et al., 2017). Assim, ao invés de ter em conta critérios únicos, esta 

ferramenta permite considerar a combinação de múltiplos critérios interdependentes 

(Bottero et al., 2011). Neste sentido, em conformidade com Demirel et al. (2017: 371), 

“the Choquet integral is an aggregation operator that generalizes the weighted 

arithmetic mean and can represent the notions of importance of a criterion and 
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interactions among criteria”. Como tal, o IC tem sido objeto de inúmeras aplicações na 

literatura da MCDA, nomeadamente em questões que vão desde processos logísticos até 

a análises sociais (Bottero et al., 2014; Gomes et al., 2015; Ferreira et al., 2017; Ferreira 

et al., 2018). Como referem Torra & Narukawa (2016), esta ferramenta tem sido 

fundamental na construção de modelos de decisão subjacentes a grande incerteza e 

risco. 

Importa ter presente, no entanto, que apesar das inúmeras vantagens do IC, o seu 

uso prático enfrenta o obstáculo do aumento da complexidade exponencial, i.e. a 

complexidade numérica do integral aumenta à medida que aumenta o número de 

parâmetros envolvidos. Assim, para quaisquer N critérios, o IC representa todas as suas 

possíveis combinações, através da especificação de    parâmetros. Se    for o conjunto 

de potência de N (que inclui todos os subconjuntos do conjunto de critérios N), uma 

medida fuzzy em N é definida como uma função μ: 2N → [0, 1], com as propriedades 

(1) e (2) (Ferreira et al., 2017): 

 

μ(0) = 0; μ(N) = 1 (condições de fronteiras);    (1) 

 

∀ S ⊆ T ⊆ N, μ(S) ≤ μ(T) (condição de monotonicidade).   (2) 

 

 Dada uma determinada medida não-aditiva μ cujos valores dos critérios de 

avaliação de uma alternativa são [x1, x2, ..., xN], o IC do vetor [x1, x2, ..., xN] com 

referência a uma determinada capacidade μ é dado pela expressão (3): 

 

                                   
 
               (3) 

 

onde (.) é uma permuta de índice para que x (i) ≤ x (i + 1), i = 1, 2, ... n-1, x (0) = 0. 

Uma representação geométrica do IC é apresentada na Figura 4. 
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Figura 4: Representação Geométrica do Integral de Choquet 

Fonte: Bottero et al. (2014: 28). 

 

 Em termos práticos, é fundamental determinar a capacidade μ para que o IC reflita 

as preferências dos decisores. Dado que a capacidade é definida no conjunto N, a 

complexidade do problema torna-se quase impossível de gerir em conjuntos de critérios 

maiores. Como resposta, foram propostos modelos mais simples, nomeadamente o 

modelo de capacidade k-additive (Grabisch, 1997). Na verdade, “there are several 

applications of the Choquet integral with bi-capacities (which can be k-additive) […] 

offering a compromise between model flexibility and complexity (Ferreira et al., 2017: 

172). O modelo de capacidade k-additive considera as interações entre k critérios de N, 

podendo o valor da interação ser positivo ou negativo. Uma interação positiva entre dois 

critérios demonstra que ambos devem ser avaliados. Pelo contrário, um resultado 

negativo mostra que apenas um critério é suficiente para satisfazer a ação (Gürbüz, 

2010). De acordo com Clivillé et al. (2004), as interações entre os critérios podem ser 

interações hierárquicas ou interações mútuas. 

 Ainda neste contexto, importa referir que indicadores como o índice de Shapley 

ou índice de importância e o índice de interação podem ser utilizados no contexto da 

abordagem MCDA para medir a importância e a interação entre os critérios, 

respetivamente. O índice de Shapley de um critério i ∈ N para uma dada capacidade μ é 

dado pela equação (4) (Shapley, 1953): 

 



 

- 46 - 

 

        
   ∪    

       ⊆          (4) 

 

 O índice de interação entre os critérios i, j ∈ N para a capacidade μ pode ser 

representado pela equação (5) (Murofushi & Soneda, 1993): 

 

          
   ∪      

       ⊆           (5) 

 

 O índice Shapley e o índice de interação permitem descrever um IC com 

capacidade 2-additive, necessitando apenas de N(N+1)/2-1 valores a serem definidos 

(Mayag et al., 2011). Compreendidos os principais fundamentos do IC, no tópico 

seguinte apresentar-se-ão as suas vantagens e limitações. 

 

3.3.3. Vantagens e Limitações do Integral de Choquet 

 

Quaisquer que sejam as metodologias utilizadas nos mais diversos estudos, decorrem 

sempre vantagens e desvantagens da sua aplicação (Zhou & Ang, 2009). As técnicas da 

abordagem MCDA e, mais concretamente, o IC não fogem a este escrutínio. 

Relativamente às vantagens apontadas ao IC, uma das mais evidenciadas na 

literatura está relacionada com a sua multiplicidade de aplicações. Como referem Torra 

& Narukawa (2016: 137), “Choquet integrals with respect to non-additive (or fuzzy 

measures) have been used in a large number of applications because they permit us to 

integrate information from different sources when there are interactions”. O sucesso do 

IC está em grande parte relacionado com a falta de ferramentas adequadas para modelar 

as interações entre os critérios de decisão. Este facto decorre, principalmente, da 

ausência de uma definição precisa de interação, bem como da complexidade e da 

dificuldade em identificar os fenómenos de interação entre os vários critérios. Uma vez 

que a independência mútua entre os critérios é uma condição necessária para que a 

ferramenta de agregação seja aditiva, caso os critérios sejam preferencialmente 

dependentes entre si, este tipo de ferramentas não são capazes de modelar as 

preferências do decisor (Jiunn-I et al., 2008; Ferreira et al., 2017). Mais concretamente, 

o IC tem a capacidade de “modelling real-world problems is the estimation of non-

additive measure which represents the decision maker’s (DM’s) preferences, e.g. her 

judgements about criteria importance or the character of their interaction” (Timonin, 
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2013: 27). Posto isto, tal como referido no tópico anterior, o IC é uma das ferramentas 

mais potentes no domínio da abordagem MCDA, pois permite modelar 

interdependências nas estruturas de preferência dos decisores.  

Por outro lado, o IC tem sido alvo de algumas limitações. Apesar do seu 

inquestionável contributo no âmbito da resolução de problemas complexos, a sua 

aplicação é limitada e nem sempre necessária. Isto é, caso não se verifiquem as 

condições necessárias para a utilização do IC num determinado problema (i.e. os 

critérios não são independentes entre si), não será vantajoso o seu uso. Adicionalmente, 

o uso prático do IC enfrenta obstáculos de complexidade. Tal como mencionado no 

tópico anterior, o IC é baseado em vários parâmetros, nomeadamente na capacidade μ. 

A dificuldade reside na determinação da capacidade que reflita corretamente as 

preferências dos decisores (Branke et al., 2016) e que, segundo a literatura da 

especialidade, pode resultar de uma técnica direta ou indireta. Na técnica direta, o 

decisor deve fornecer diretamente os parâmetros, enquanto na técnica indireta o decisor 

deve fornecer algumas informações de preferência a partir do qual os parâmetros 

compatíveis com essas informações são retidos por uma regressão ordinal (Branke et 

al., 2016). Esta última técnica foi proposta por Marichal & Roubens (2000) e é 

considerada mais realista que a anterior, na medida em que requer menos esforço 

cognitivo do decisor. No entanto, ao fazer uso desta técnica, é possível que mais que um 

conjunto de parâmetros seja compatível com as informações de preferência fornecidas 

pelo decisor. Como tal, a seleção de apenas um conjunto de parâmetros compatíveis é 

arbitrária. Para além da determinação da capacidade, o uso do IC envolve outro 

problema específico, nomeadamente a dificuldade de construção de uma escala comum 

para os critérios considerados, que permita comparar os desempenhos em diferentes 

critérios e calcular de forma significativa sua diferença (Branke et al., 2016). Neste 

sentido, caso existam critérios com escalas heterogéneas, os desempenhos de todos os 

critérios devem ser mapeados numa escala comum que permita compará-los e calcular a 

sua diferença. A maioria das vezes, a normalização das performances de cada critério é 

realizada através da consideração de um valor “inaceitável” e um valor “ótimo” para 

cada critério e, por conseguinte, realizada uma interpolação linear entre os dois 

extremos (ver Grabisch et al., 2003).  

Ainda que o IC seja objeto de algumas limitações, a sua validade na resolução 

de problemas complexos é comprovada por vários autores (e.g. Bottero et al., 2011; 

Gomes et al., 2015; Torra & Narukawa, 2016; Ferreira et al., 2017). Neste sentido, e 
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tendo em conta a sua robustez, parece existir fundamentação suficiente para justificar a 

sua aplicação no contexto da avaliação da propensão das PMEs para a inovação aberta. 
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SINOPSE DO CAPÍTULO 3 

 

O terceiro capítulo da presente dissertação visou apresentar os conceitos gerais da 

abordagem multicritério de apoio à tomada de decisão, bem como introduzir a 

metodologia JOURNEY Making e o IC. No que concerne à abordagem multicritério, 

esta surge no domínio da OR devido à necessidade de se recorrer a processos de tomada 

de decisão para a resolução de problemas complexos. Com efeito, da evolução natural 

da OR, surgiram duas abordagens principais, assentes em paradigmas distintos, 

nomeadamente: (1) a abordagem MCDM, ancorada ao paradigma hard; e (2) a 

abordagem MCDA, baseada no paradigma soft. Embora ambas as abordagens tenham 

em consideração múltiplos critérios de decisão, a abordagem MCDM busca a 

otimização, enquanto a abordagem MCDA reconhece a subjetividade omnipresente nos 

processos de tomada de decisão e baseia-se nos valores, convicções e objetivos dos 

decisores. A abordagem multicritério pressupõe a existência de um processo de decisão 

constituído por várias fases (i.e. fase de estruturação, fase de avaliação e fase de 

recomendações) e alicerçado a dois subsistemas indissociáveis (i.e. sistema de atores e 

sistema de ações). A compreensão destes conceitos deve ser acompanhada pela 

assimilação de alguns paradigmas e convicções de base, nomeadamente: (1) 

interpenetração de elementos objetivos e subjetivos e sua inseparabilidade; (2) 

aprendizagem pela participação; e (3) construtivismo. No caso particular do 

construtivismo, importa realçar que a abordagem MCDA assume uma visão evolutiva e 

construtivista, que se baseia na participação e aprendizagem ao longo de todo o 

processo de apoio à decisão, ao invés de uma visão pré-determinista. De seguida, no 

âmbito do presente estudo, foi discutida a base epistemológica da metodologia 

JOURNEY Making, concebida para auxiliar a estruturação de problemas complexos, 

com recurso a técnicas de mapeamento cognitivo. Nesta ótica, procurou-se compreender 

a importância do mapeamento cognitivo e a sua ligação ao conceito de estruturação por 

pontos de vista. Os PVs permitem clarificar os vários objetivos dos vários atores, bem 

como as caraterísticas e as consequências das ações. Por último, foram apresentados os 

métodos NAM e estudado o IC, visto como uma ferramenta útil na tomada de decisão, 

uma vez que é capaz de modelar diversos tipos de interações nas estruturas de 

preferência dos decisores. No próximo capítulo será iniciada a componente empírica da 

presente dissertação, focada na avaliação multicritério da propensão de PMEs para a 

inovação aberta. 
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CAPÍTULO 4 

APLICAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

 

pós o enquadramento teórico e metodológico, o presente capítulo 

materializa a componente empírica do estudo desenvolvido. Como 

mencionado anteriormente, o principal objetivo traduz-se na conceção 

de um sistema multicritério para avaliar a propensão das PMEs para a 

inovação aberta. Deste modo, o presente capítulo retrata o processo de apoio à tomada 

de decisão seguido através dos princípios basilares da abordagem MCDA. Face ao 

exposto, e tendo em consideração as diferentes fases de estruturação de um problema de 

decisão (i.e. estruturação, avaliação e elaboração de recomendações), o presente 

capítulo centra-se: (1) na elaboração de um mapa cognitivo das perceções de grupo; (2) 

na definição da árvore de pontos de vista; (3) na aplicação da ferramenta IC; e (4) na 

obtenção de um ranking de alternativas. Por fim, o modelo será alvo de validação, assim 

como de discussão de aplicabilidade prática. 

 

 

4.1. Mapeamento Cognitivo das Perceções de Grupo 

 

Com o objetivo de avaliar a propensão das PMEs para a inovação aberta, do ponto de 

vista operacional, procedeu-se à aplicação de técnicas de mapeamento cognitivo, 

mediante as orientações da metodologia JOURNEY Making, combinadas com a 

aplicação da ferramenta IC. A metodologia JOURNEY Making permite incentivar os 

participantes/decisores a partilhar os seus diversos pontos de vista (Shaw et al., 2003). 

Como tal, foi necessário a constituição de um painel de decisores especialistas na 

temática da inovação aberta nas PMEs, disponível para se reunir em duas sessões 

presenciais de trabalho em grupo. De acordo com a literatura da especialidade, este tipo 

de estudo conta com “a decision-making group of 5–7 experts and other key-players” 

(Bana e Costa et al., 2002: 227). Deste modo, o presente estudo contou com a 

colaboração de um painel de sete decisores (i.e. gestores/engenheiros, CEOs ou 

membros da administração de PMEs de diferentes setores de atividade) com vários anos 

de experiência e conhecimento sobre a temática da inovação. Adicionalmente, as 

sessões de grupo foram conduzidas por dois facilitadores (i.e. investigadores), 

A 
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encarregues pela condução do processo de negociação e pelo registo dos resultados 

alcançados. As sessões de grupo foram realizadas presencialmente, o que permitiu uma 

definição e análise do problema de decisão mais pormenorizada. Em particular, foram 

realizadas duas sessões de trabalho com a duração aproximada de seis horas, sendo que 

a primeira sessão durou cerca de quatro horas e a segunda sessão durou cerca de duas 

horas. 

Tal como mencionado no capítulo anterior, o processo de apoio à tomada de 

decisão baseado na abordagem multicritério encontra-se dividido em três fases, i.e. 

estruturação, avaliação e recomendações. A fase de estruturação é considerada como a 

mais importante, uma vez que permite a operacionalização de todo o processo (Bana e 

Costa et al., 1997; Ferreira, 2011). Como tal, é fundamental definir e estruturar o 

problema de forma clara e coerente, de modo a melhorar o entendimento ao longo de 

todo o processo de decisão (Ferreira, 2011). Para o efeito, na primeira sessão de 

trabalho em grupo, procedeu-se à estruturação do problema de decisão – fase de 

estruturação. A sessão foi iniciada com uma breve abordagem do objetivo do estudo e 

dos conceitos subjacentes às metodologias a aplicar. De seguida, foi dirigida aos 

decisores a seguinte trigger question: “Com base nos seus valores e experiência 

profissional, que fatores e características influenciam a propensão das PMEs para a 

inovação aberta?”, que serviu de suporte à definição do problema de decisão. A Figura 

5 ilustra alguns dos momentos vividos durante a primeira sessão de grupo. 

 

  

 

Figura 5: Instantâneos da Primeira Sessão de Grupo 

 

Com base na trigger question, foi solicitado ao painel de decisores que 

partilhassem entre si os seus valores, as suas opiniões e as suas experiências pessoais, 

com o intuito de identificar parâmetros de avaliação relevantes no âmbito da temática 
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em questão. Em paralelo, deu-se início à aplicação da “técnica dos post-its” 

(Ackermann & Eden, 2001), que consiste em escrever critérios de avaliação, 

considerados significativos pelos membros do painel de decisores, em post-its. Em cada 

post-it, deve constar apenas um – e só um – critério de avaliação, sendo que caso exista 

uma relação de causalidade negativa entre o critério e o problema de decisão, deverá ser 

evidenciada através da colocação de um sinal negativo (–) no campo superior direito do 

post-it (cf. Ferreira et al., 2015). A Figura 6 apresenta o momento da identificação, por 

parte do painel de decisores, dos vários critérios de avaliação identificados. 

 

  

 

Figura 6: Instantâneos da Primeira Sessão de Grupo 

 

Após a obtenção de um número significativo de critérios, foi pedido aos 

decisores que agrupassem os post-its por áreas de interesse (i.e. clusters), permitindo 

dessa forma a identificação de vários grupos de critérios e eventuais relações de 

causalidade que pudessem existir entre eles (cf. Ferreira et al., 2015). Este exercício de 

discussão resultou na definição de cinco clusters (i.e. Alocação de Recursos; Liderança; 

Planeamento & Processos; Contexto Geral; e Contexto Transacional). A Figura 7 

exibe este processo da primeira sessão de grupo. 
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Figura 7: Instantâneos da Primeira Sessão de Grupo 

 

Por fim, foi solicitado aos decisores que se focassem na análise interna de cada 

cluster e hierarquizassem os critérios de avaliação de acordo com a sua importância. 

Como refere Ferreira et al. (2015: 2693), “the last step is to analyze each cluster and 

(re)organize the post-its, following a means-end-based logic (i.e. taking into account 

each criterion's relevance and impact on the others, and putting the most important 

criteria at the top of the cluster)”. A Figura 8 ilustra o momento da hierarquização dos 

critérios por parte dos decisores. 

 

  

 

Figura 8: Instantâneos da Primeira Sessão de Grupo 

 

Após concluída a primeira sessão de grupo, os dados recolhidos foram 

transpostos para o software Decision Explorer (http://www.banxia.com) e, 

consequentemente, procedeu-se à elaboração do mapa cognitivo das perceções de 

grupo. No decorrer da segunda sessão de grupo, o mapa foi facultado ao painel de 

decisores, com o intuito de ser objeto de debate, revisão e validação (Figura 9). Assim, 

foi concedida a possibilidade aos decisores de, caso não concordassem com a forma 
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e/ou conteúdo do mapa, inserir e/ou alterar critérios em termos de significado e 

ligações, modificar o formato da estrutura cognitiva e/ou reformular os clusters. De 

acordo com Ferreira et al. (2016), o mapa cognitivo permite aos intervenientes no 

processo ter uma visão holística do problema de decisão, contribuindo para melhorar a 

compreensão ao longo de todo o processo de avaliação e a relação entre os vários 

conceitos, bem como para comparar os clusters e, em caso de necessidade, proceder a 

alterações.  

 

  

 

Figura 9: Instantâneos da Segunda Sessão de Grupo 

 

Após a manifestação de satisfação do painel relativamente à forma e conteúdo 

da estrutura cognitiva criada, foi obtida a versão final do mapa cognitivo. A Figura 10 

apresenta o mapa cognitivo devidamente validado. 
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Figura 10: Mapa Cognitivo de Grupo 

1 Propensão para a
Inovação Aberta

2 Fazer a Diferença

3 Recursos

4 Alocação de
Recursos

5 Recursos
Tecnológicos e
Equipamento

6 Patente

7 Tecnologia

8 Marca
9 Conhecimento da

Tecnologia

10 Conhecimento
11 Patente

12 Investimento em
Equipamento

13 Investigação e
Desenvolvimento

14 Não Sensibilidade
para a Gestão do

Conhecimento

15 Origem da Matéria
Prima

16 Sobreposição da
Tecnologia às

Pessoas

17 Conhecimento
Tácito

18 Recursos
Financeiros

19 Autonomia
Financeira

20 Dif iculdades
Financeiras

21 Criar
Dif iculdades

Financeiras para
Obrigar a Encontrar

Soluções

22 Estanquicidade
Financeira entre
Departamentos

23 Repartição do
Risco e Investimento

24 Custos

25 Recursos Humanos

26 Motivação para a
Resolução de

Problemas 27 Receio de Falhar

28 Contratar Pessoas
Diferentes

29 Autonomia dos
Colaboradores

30 Falta de
Participação no

Processo de Inovação

31 Falta de Espírito
Criativo

32 Justa Compensação
do Conhecimento

33 Motivação

34 Multidiscipli-
nariedade

35 Lançar e Premiar
Concursos de Ideias

36 Falta de Know-How

37 Equipas com
Diferentes

Backgrounds e Idades

38 Perder Tempo
noutras Coisas

39 Política de
Remuneração Variável

40 Elogio

41 Cultivar o
Work-Life Balance

42 Formação Contínua

43 Liberdade para
Testar Soluções

44 Implementação de
Aprendizagens nas

Formações

45 Possibilidade de
Despedir Pessoas

Tóxicas

46 Investimento em
Pessoas

47 Dif iculdades de
Recrutamento

48 Atualização da
Formação Contínua

49 Criatividade Gera
Criatividade

50 "Velho do
Restelo"

51 Paixão

52 Falta de Técnicos
Habilitados

53 Política Best
Place to Work

54 Gestão de
Carreiras

55 Resolução das
Pessoas (Tecnologia

Livre)

56 Política Sindical

57 Liderança

58 Estímulo de
Cooperação (Não

Entendimento)

59 Exemplo do Lider

60 Dif iculdade na
Estimulação dos
Colaboradores

61 Quebra de Rotina
(Rotina Leva a
Estagnação)

62 Gerir a
Creatividade

63 Mudança

64 Melhorar

65 Partilha dos

Falhanços

66 Vontade de
Mudança

67 Foco nos
Objetivos

68 Observação de
Comportamentos

69 Legitimidade

70 Partilha de
Sucessos

71 Vontade de Criar
Algo Novo

72 Acreditar

73 Incentivar os
Envolventes

74 Quebrar Status
Quo

75 Não Ter Medo de
Experimentar

76 Pensar Fora da
Caixa

77 Capacidade de
Autocrítica das

Chef ias

78 Fechar-se a
Ideias Exteriores

79 Demasiadas Ideias

80 Não Ter Medo de
Falhar

81 Business as Usual

82 Aversão ao Risco

83 Dar Espaço a
Ideias Diferentes

84 Abertura de

Espírito

85 Abertura a
Criativos Exteriores

86 Mostrar Dinamismo

87 Transparência

88 Assertividade

89 Oposição das
Chef ias

90 Pouco Tempo para
Pensar

91 Falta de Tempo

92 Demasiado Foco no
Dia-a-dia

93 Rodear-se de Bons
Prof issionais

(Parcerias)

94 Planeamento &
Processos

95 Sonhar

96 Falta de
Planeamento

97 Missão e Visão da
Organização

98 Estudar o Caminho

99 Não Ficar à
Espera que a "Crise"

Passe Sozinha

100 Planear

101 Análise PESTAL

102 Foco no
Resultado

103 Estar Atento ao
Mercado para Adaptar

a Organização a
Novas Realidades

104 Análise PESTAL

105 Gerir a Inovação

106 Conhecer Bem o
Mercado Alvo

107 Valorizar a
Inovação

108 Falta de
Estratégia de

Inovação

109 Responder ao
Mercado

110 Identif icar
Oportunidades

111 Intenção do
Produto/ Serviço

112 Realizar um Bom
Benchmarking

113 Focar o Produto/
Serviço no Cliente

114 Foco no Produto

115 Tornar Produto
Intuitivo

116 Monoproduto/
Multiproduto

117 Avaliação do
Risco

118 Capacidade de
Go-to-Market

119 Foco no Core
Business

120 Investimento em
Novas Áreas

121 Manter as Marcas
Vivas

122 Falta de
Forecast do Custo/

Benef ício da
Inovação

123 Exposição/
Comunicação da

Organização

124 Dif iculdade em

Assumir a Cópia de
Bons Produtos

Existentes

125 Participar em
Eventos

Internacionais

126 Valorização do
Produto Standard

127 Melhoria de
Qualidade

128 Visão
Construtiva do

Processo

129 Organizar
Procedimentos

130 Sair do Standard
da Organização

131 Áreas de
Fronteira

132 Standards

133 Rapidez nos
Procedimentos

134 Simplicidade

135 Crescimento

136 Objetividade da
Inovação

137 Pequenas
Mudanças Têm Grandes

Impactos

138 Substituição do
Produto

139 Desconexão
Processual

140 Paralisia
Funcional na
Organização

141 Contexto

142 Contexto
Transacional

143 Localização

144 Cooperação
Intraempresas

145 Satisfação do
Cliente

146 Códigos
Empresariais

147 Procura

148 Necessidade de
Negócio

149 Desaf ios
Nacionais e Globais

150 Política de
Envolvimento
Empresarial

(Shareholders)

151 Critérios de
Avaliação (Scores)

152 Envolvimento do
Cliente na Melhoria
do Produto/ Serviço

153 Impacto Social

154 Códigos
Empresariais

155 Desaf ios de
Fornecedores

156 Necessidade

157 Reconhecimento
de Mercado

158 Abertura a Novas
Aplicações

159 Caracterização
do Tecido

Empresarial

160 Excesso de
Informação

161 Certif icação do
Produto/ Serviço

162 Glocalidade

163 Desaf ios de
Clientes

164 Parceria
165 Incerteza de

Aceitação no Mercado

166 Contexto Geral

167 Certif icação do
Produto

168 Contexto

169 Compromissos
Regulatórios

170 Imposto Positivo
sobre Inovação

171 Acesso a
Informação

172 Legislação

173 Contexto

174 Desaf ios do
Exterior

175 Impostos

176 Oportunidade

177 Política Fiscal

178 "Reiventar a
Roda"

179 Simplex da
Inovação

180 Regulamento

Geral da Proteção de
Dados (RGPD)

181 Burocracia

182 Não Cumprimento
de Prazos por

Entidades Of iciais

183 Mito da Inovação

184 Carga

Burocrática para
Registo de Novos

Produtos

185 Incentivos
Comunitários

186 Incentivos
Governamentais e CEE

187 "Ovo Colombo"

188 Tempo de Decisão
de Políticas ou

Apoios

Governamentais

-

-

-

-

-
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Como podemos confirmar na versão final do mapa cognitivo, foi identificado 

um número muito elevado de critérios de avaliação (i.e. aproximadamente 190 

critérios), algo que, por si só, constitui uma diferença notável face aos modelos 

existentes. Todo este processo de elaboração de um mapa cognitivo é muito rico na 

troca de valores, opiniões e experiências, algo que contribui para formalizar as linhas de 

pensamento dos decisores. Não obstante, importa ter presente que, uma vez que o 

processo é intrinsecamente subjetivo, a versão final do mapa poderia ser diferente, caso 

os envolvidos fossem, também eles, diferentes. Apesar disso, como referem Bell & 

Morse (2013: 962), “there is less emphasis on the outputs per se and more focus on 

process: how the group members interact and what they learn about themselves from 

that interaction”. Posto isto, no próximo ponto será definida a árvore de pontos de 

vista, que elucida sobre os principais critérios de avaliação do problema de decisão.  

 

 

4.2. Definição da Árvore de Pontos de Vista 

 

Após a validação do mapa cognitivo de grupo, e ainda na fase de estruturação, o passo 

seguinte consistiu na construção de uma estrutura arborescente, denominada Árvore de 

Critérios ou Árvore de Pontos de Vista. De acordo com Keeney (1992), é possível 

identificar, com base no mapa cognitivo das perceções de grupo, os critérios tidos como 

as principais referências do problema de decisão, permitindo assim uma análise mais 

direta do problema em análise. Como consequência da argumentação entre o painel de 

decisores, foram identificadas cinco áreas fundamentais do problema que permitiram 

definir os seguintes critérios (CRTs): (1) Alocação de Recursos; (2) Liderança; (3) 

Planeamento & Processos; (4) Contexto Geral; e (5) Contexto Transacional. 

Adicionalmente, após negociação, o painel de decisores chegou à conclusão que a área 

de interesse identificada como Alocação de Recursos deveria incorporar três 

subcritérios (SBCRTs) distintos, nomeadamente: (1.1) Recursos Humanos; (1.2) 

Recursos Tecnológicos e Equipamento e; (3) Recursos Financeiros. A Figura 11 realça 

estas áreas de interesse. 
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Figura 11: Identificação das Áreas Fundamentais do Mapa Cognitivo Elaborado 

 

Após a identificação, por parte do painel de decisores, das principais áreas de 

interesse na avaliação da propensão para a inovação aberta, foi possível construir a 

árvore de pontos de vista com os critérios e subcritérios devidamente identificados 

(Figura 12). 

 

 

 

Figura 12: Árvore de Pontos de Vista 
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Importa referir que os CRTs identificados pelo painel de decisores não têm que 

estar, necessariamente, no mesmo nível hierárquico. Para uma melhor compreensão do 

problema de decisão em estudo, os CRTs foram definidos como:  

 CRT1 – Alocação de Recursos – abrange todos os aspetos relacionados com a 

escolha e gestão de recursos humanos (e.g. autonomia dos colaboradores, 

formação contínua e justa compensação do conhecimento), recursos 

tecnológicos e equipamento (e.g. conhecimento da tecnologia, investimento em 

equipamento e investigação e desenvolvimento) e recursos financeiros (e.g. 

autonomia financeira, repartição risco e investimento e estanquicidade financeira 

entre departamentos), que são parte integrante da organização; 

 CRT2 – Liderança – compreende todos os aspetos relacionados com a gestão e 

capacidade de influenciar os colaboradores com vista aos resultados da 

organização (e.g. exemplo do líder, foco nos objetivos e partilha de sucessos); 

 CRT3 – Planeamento & Processos – corresponde aos aspetos relacionados com 

o estabelecimento de padrões/diretrizes que facilitem a tomada de decisão (e.g. 

conhecimento do mercado alvo, foco no produto e capacidade de go-to-market); 

 CRT4 – Contexto Geral – inclui o conjunto de elementos externos à organização 

que têm influência sobre a sua atividade e o seu desempenho, ou seja, aspetos 

sociais, económicos e geográficos que restringem ou estimulam a propensão 

para a inovação aberta (e.g. legislação, certificação do produto e burocracia);  

 CRT5 – Contexto Transacional – engloba elementos e fatores que interagem 

diretamente com a organização e que têm influência sobre a sua atividade e o 

seu desempenho (e.g. localização, satisfação do cliente e cooperação 

intraempresas). 

 

 

4.3. Aplicação do Integral de Choquet 

 

Após concluída a fase de estruturação, deu-se início à fase de avaliação do problema de 

decisão, que se realizou no decorrer da segunda sessão de trabalho em grupo. Para o 

efeito, foi realizada uma explicação sucinta sobre a ferramenta a aplicar (i.e. integral de 

Choquet) e a sua pertinência para a resolução do problema de decisão em causa. De 

seguida, foi apresentado ao painel de decisores uma matriz, na qual se encontravam 

representadas todas as combinações possíveis dos cinco CRTs e dos três SBCRTs 

http://knoow.net/cienceconempr/gestao/organizacao/
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obtidos na primeira sessão de grupo. Como mencionado no capítulo anterior, de acordo 

com Choquet (1954), o número de combinações possíveis requer a especificação de    

parâmetros. Desta forma, neste caso em particular, geraram-se 32 combinações 

possíveis dos cinco CRTs (i.e.   = 32) e 8 combinações possíveis dos três SBCRTs (i.e. 

  = 8). Face ao exposto, foi solicitado aos decisores que, em conjunto, avaliassem cada 

uma das combinações apresentadas na matriz, numa escala nominal de 0 a 10 pontos, 

onde o valor 0 corresponde a uma situação totalmente indesejável; o valor 5 a uma 

situação comum; e o valor 10 a uma situação extremamente atrativa. A avaliação das 

diferentes combinações teve por base o mapa cognitivo de grupo, de forma a facilitar o 

entendimento das relações de causalidade entre os CRTs ou os SBCRTs. Importa referir 

que a pontuação atribuída pelos decisores às diferentes combinações foi independente e 

não-linear, i.e. poderia subir ou descer, não havendo para o efeito relações de 

precedência. A Figura 13 ilustra o momento em que se procedeu à pontuação das 

diferentes combinações, no decorrer da segunda sessão de grupo. 

 

  

 

Figura 13: Instantâneos da Segunda Sessão de Grupo 

 

A matriz e as pontuações atribuídas pelos decisores às combinações constam no 

Apêndice I. Todavia, a título ilustrativo, poder-se-á considerar a 23ª linha, apresentada 

na Tabela 4, cuja combinação é Bom, Mau, Bom, Mau e Bom. Na prática, nesta 

combinação em particular, foi questionado aos decisores o seguinte: “De que modo 

avaliam um cenário hipotético de uma PME, com uma boa alocação de recursos, 

planeamento e processos e contexto transacional, em detrimento de uma liderança e um 

contexto geral maus?”. Após discussão, troca de pontos de vista e experiências, o 

painel avaliou a combinação de CRTs com 6 pontos, pelo que se verificou uma 

sobreavaliação da referida combinação, uma vez que a pontuação atribuída é superior à 
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soma dos valores atribuídos a cada um dos critérios separadamente (i.e. 1+2+1=4). Tal 

efeito crescente pode ser justificado por possíveis externalidades ou sinergias positivas 

resultantes da combinação destes três CRTs (i.e. alocação de recursos, planeamento e 

processos e contexto transacional). Pelo contrário, considerando a 16ª linha, igualmente 

apresentada na Tabela 4, cuja combinação é Mau, Mau, Mau, Bom e Bom, o painel 

avaliou esta situação com 1 ponto, pelo que se verificou uma subavaliação da referida 

combinação, uma vez que a pontuação atribuída é inferior à soma dos valores atribuídos 

a cada um dos critérios separadamente (i.e. 1+1=2). Neste caso em particular, verifica-

se um efeito decrescente que pode ser justificado por possíveis externalidades ou 

sinergias negativas resultantes da combinação destes dois CRTs (i.e. contexto geral e 

contexto transacional). 

 

 

 

Tabela 5: Matriz de Interações [visão parcial] 

 

Avaliadas todas as combinações possíveis, i.e. determinadas pontuações para as 

diferentes interações entre os critérios de avaliação, foi solicitado aos decisores que, 

através de um breve questionário e usando a mesma escala nominal de 0 a 10 pontos, 

avaliassem a organização a que pertencem em cada um dos CRTs e SBCRTs (ver 

Apêndice II). A Figura 14 ilustra o momento do preenchimento do questionário. 

Linha

CRT01 

Alocação de 

Recursos

CRT02 

Liderança

CRT03 

Planeamento 

e Processos

CRT04 

Contexto 

Geral

CRT05 

Contexto 

Transacional

Avaliação

1 Mau Mau Mau Mau Mau 0

2 Bom Mau Mau Mau Mau 1

3 Mau Bom Mau Mau Mau 2

4 Mau Mau Bom Mau Mau 2

5 Mau Mau Mau Bom Mau 1

6 Mau Mau Mau Mau Bom 1

… … … … … … …

16 Mau Mau Mau Bom Bom 1

… … … … … … …

23 Mau Bom Mau Bom Bom 5

… … … … … … …

32 Bom Bom Bom Bom Bom 10
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Figura 14: Instantâneos da Segunda Sessão de Grupo 

 

Terminada a segunda sessão de trabalho em grupo, procedeu-se ao cálculo do IC 

para cada uma das sete alternativas avaliadas. Para o efeito, as pontuações atribuídas 

pelos decisores foram agregadas de acordo com os valores previamente estabelecido 

para cada um dos CRTs e SBCRTs (ver Apêndice I). As Figuras 15 a 21 apresentam 

analítica e graficamente o cálculo do IC para cada das alternativas. Por questões de 

confidencialidade, não irão ser divulgados o nome das organizações em causa, sendo 

estas denominadas “Alfas”.  

Tal como é possível observar, a Figura 15 expõe o cálculo do IC para a PME 

Alfa 01. Neste caso em particular, é possível verificar que esta PME obteve uma 

pontuação superior a 5 todos os CRTs, o que significa que está próxima de uma situação 

atrativa no que refere à inovação aberta, nomeadamente no que respeita ao CRT02 – 

Liderança – e ao CRT03 – Planeamento e Processos –, ambos com pontuações de 8 

pontos. Por outro lado, é no CRT01 – Alocação de Recursos – que esta Alfa apresenta a 

menor pontuação, em grande parte devido à pontuação obtida no SBCRT03 – Recursos 

Financeiros –, com apenas 4 pontos. Face ao exposto, o resultado da aplicação do IC foi 

de 71 pontos. 
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Figura 15: Representação Analítica e Gráfica do Cálculo do IC para Alfa 01 

 

Através da Figura 16 é possível observar que foi utilizado o mesmo 

procedimento para analisar a Alfa 02. Face ao exposto, verifica-se que é no CRT01 – 

Alocação de Recursos – que, de acordo com o decisor, esta Alfa se evidencia, obtendo 8 

pontos. Nos restantes critérios, ela é tida como uma situação comum, com exceção do 

CRT02 – Liderança – onde obteve apenas 2 pontos. Face ao exposto, a propensão para 

a inovação aberta da Alfa 02 é de 43 pontos. A baixa classificação deveu-se, 

parcialmente, à avaliação dada no CRT02, dado que a liderança é um dos critérios mais 

valorizados na propensão para a inovação aberta. 

Variação IC

71

6,3

Alfa 01

SBCRT01 - Recursos Humanos 9

6

4 2 8

SBCRT02 - Recursos Tecnológicos 7 5 3 15

SBCRT03 - Recursos Financeiros 4 10 4 40

0 0

CRT05 - Contexto Transacional 7 7 1 7

CRT01 - Alocação de Recursos 6 10 6 60

1) Ordenação dos CRTs
2) Interação 

entre os CRTs

3) Cálculo do Integral 

de Choquet

Alfa 01

CRT02 - Liderança 8

71

2 0 0

CRT03 - Planeamento e Processos 8 4 1 4

CRT04 - Contexto Geral 7 5
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Figura 16: Representação Analítica e Gráfica do Cálculo do IC para Alfa 02 

 

A Figura 17 apresenta o cálculo do IC efetuado para a Alfa 03. Esta PME 

apresenta caraterísticas muito próximas de um cenário hipotético de uma PME de topo 

no que refere à propensão para a inovação aberta, na medida em que as suas 

performances parciais foram pontuadas com valores superiores a 5 e bastante próximos 

de 10. Como tal, a propensão para a inovação aberta da Alfa 03 é de 80 pontos. De 

facto, esta organização apresenta uma das melhores classificações de entre as 

alternativas estudadas. Tal classificação justifica-se pelo facto de a organização incluir, 

Variação IC

43

8,4

SBCRT02 - Recursos Tecnológicos 10

8

4 1 4

SBCRT01 - Recursos Humanos 9 5 2 10

SBCRT03 - Recursos Financeiros 7 10 7 70

CRT02 - Liderança 2 10 2 20

Alfa 02

CRT03 - Planeamento e Processos 5 4 0 0

CRT05 - Contexto Transacional 5 6 1 6

CRT04 - Contexto Geral 4 7 2 14

1) Ordenação dos CRTs
2) Interação 

entre os CRTs

3) Cálculo do Integral 

de Choquet

Alfa 02

CRT01 - Alocação de Recursos 8

43

1 3 3
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nas suas práticas diárias, a maioria dos critérios de avaliação indicados pelos decisores 

como importantes no âmbito da propensão para a inovação aberta. 

 

 

 

 

Figura 17: Representação Analítica e Gráfica do Cálculo do IC para Alfa 03 

 

A Figura 18 ilustra o cálculo do IC efetuado para a Alfa 04. Após análise, é 

possível verificar que o CRT04 – Contexto Geral – se apresenta com a melhor 

pontuação, tendo sido atribuído o valor máximo de 10 pontos. Os restantes critérios 

apresentam-se perante uma situação atrativa, i.e. classificados com mais de 5 pontos. É 

interessante refletir que, dadas as pontuações elevadas atribuídas no contexto geral e 

Variação IC

80

7,6

SBCRT01 - Recursos Humanos 8

8

4 0 0

SBCRT03 - Recursos Financeiros 8 8 2 16

SBCRT02 - Recursos Tecnológicos 6 10 6 60

CRT04 - Contexto Geral 7 10 7 70

Alfa 03

CRT01 - Alocação de Recursos 8 4 0 0

CRT05 - Contexto Transacional 8 6 1 6

CRT03 - Planeamento e Processos 7 9 0 0

1) Ordenação dos CRTs
2) Interação 

entre os CRTs

3) Cálculo do Integral 

de Choquet

Alfa 03

CRT02 - Liderança 10

80

2 2 4
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contexto transacional, podemos estar perante uma PME que opera num mercado em 

crescimento. Posto isto, a Alfa 04 apresenta uma propensão para a inovação aberta de 

75 pontos. 

 

 

 

 

Figura 18: Representação Analítica e Gráfica do Cálculo do IC para Alfa 04 

 

Embora a Alfa 02 e a Alfa 05 apresentem a mesma classificação final, com 43 

pontos, as avaliações foram feitas de forma distinta, tal como é possível verificar na 

performance parcial de cada critério. Neste sentido, a maioria das áreas de interesse da 

Alfa 05 aproximam-se de uma situação comum, à exceção do CRT03 – Planeamento e 

Variação IC

75

7,1

0

SBCRT03 - Recursos Financeiros 7 10 7 70

SBCRT02 - Recursos Tecnológicos 8

7

1 1 1

SBCRT01 - Recursos Humanos 7 5 0

Alfa 04

CRT01 - Alocação de Recursos 7 8 1 8

CRT03 - Planeamento e Processos 6

CRT05 - Contexto Transacional 8 5 1 5

CRT02 - Liderança 8 3 0 0

1) Ordenação dos CRTs
2) Interação 

entre os CRTs

3) Cálculo do Integral 

de Choquet

Alfa 04

CRT04 - Contexto Geral 10

75

1 2 2

10 6 60
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Processos – e do CRT01 – Alocação de Recursos – que ilustram uma situação pouco 

propensa à inovação aberta, pontuados apenas com 3 pontos (ver Figura 19). 

 

 

 

 

Figura 19: Representação Analítica e Gráfica do Cálculo do IC para Alfa 05 

 

A Figura 20 apresenta a performance parcial e global da Alfa 06. Parece visível 

que é no CRT04 – Contexto Geral – e no CRT07 – Contexto Transacional – que se 

registam valores mais elevados por parte desta PME, dada a classificação de 8 pontos 

atribuída a cada um dos critérios. Porém, verifica-se que a interação destes CRTs resulta 

numa sinergia negativa, na medida em que a pontuação atribuída aos dois critérios (i.e. 

Variação IC

43

3,2

0

SBCRT03 - Recursos Financeiros 3 10 3 30

SBCRT02 - Recursos Tecnológicos 5

3

1 2 2

SBCRT01 - Recursos Humanos 3 5 0

Alfa 05

CRT03 - Planeamento e Processos 3 7 0 0

CRT01 - Alocação de Recursos 3

CRT05 - Contexto Transacional 5 5 2 10

CRT04 - Contexto Geral 6 3 1 3

1) Ordenação dos CRTs
2) Interação 

entre os CRTs

3) Cálculo do Integral 

de Choquet

Alfa 05

CRT02 - Liderança 6

43

2 0 0

10 3 30
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1 ponto) é inferior à soma de cada um dos critérios separadamente (i.e. 2 pontos), como 

consta no Apêndice I. Deste modo, o resultado da aplicação do IC para Alfa 06 foi de 66 

pontos. 

 

 

 

 

Figura 20: Representação Analítica e Gráfica do Cálculo do IC para Alfa 06 

 

Por fim, a Figura 21 escrutina o cálculo do IC para a PME Alfa 07, obtida com 

base nos valores e perceção do decisor. Tal como na situação anterior, a performance 

parcial atribuída ao CRT04 – Contexto Geral – e ao CRT05 – Contexto Transacional – 

contribuem significativamente para a propensão para a inovação aberta. Os restantes 

Variação IC

66

6,2

7 3 21

SBCRT03 - Recursos Financeiros 4 10 4 40

Alfa 06

SBCRT02 - Recursos Tecnológicos 8

6

1 1 1

SBCRT01 - Recursos Humanos 7

CRT01 - Alocação de Recursos 6 10 6 60

0 0

CRT02 - Liderança 7 5 1 5

1) Ordenação dos CRTs
2) Interação 

entre os CRTs

3) Cálculo do Integral 

de Choquet

Alfa 06

CRT04 - Contexto Geral 8

66

1 0 0

CRT05 - Contexto Transacional 8 1 1 1

CRT03 - Planeamento e Processos 6 7
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critérios foram avaliados com valores que evidenciam um cenário comum ou próximo 

do comum. Desta forma, o resultado da aplicação do IC para Alfa 06 foi de 59 pontos. 

 

 

 

 

Figura 21: Representação Analítica e Gráfica do Cálculo do IC para Alfa 07 

 

De uma forma geral, é possível verificar uma evolução uniforme das interações 

resultantes entre os critérios Alocação de Recursos, Liderança e Planeamento e 

Processos. No entanto, como mencionado ao longo na análise de cada alternativa, torna-

se visível uma interação neutra entre os critérios Contexto Geral e Contexto 

Variação IC

59

5,3

0

SBCRT02 - Recursos Tecnológicos 5 10 5 50

SBCRT03 - Recursos Financeiros 6

5

3 1 3

SBCRT01 - Recursos Humanos 5 8 0

Alfa 07

CRT02 - Liderança 5 7 0 0

CRT01 - Alocação de Recursos 5

CRT03 - Planeamento e Processos 7 4 2 8

CRT05 - Contexto Transacional 8 1 1 1

1) Ordenação dos CRTs
2) Interação 

entre os CRTs

3) Cálculo do Integral 

de Choquet

Alfa 07

CRT04 - Contexto Geral 8

59

1 0 0

10 5 50
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Transacional, na medida em que a pontuação atribuída à sinergia entre dois critérios é 

igual à pontuação de cada um dos critérios separadamente. 

 

 

4.4. Ranking de Alternativas 

 

Após a aplicação e análise do IC para as PMEs do painel de decisores, tornou-se 

pertinente, no âmbito da presente dissertação, a obtenção de um ranking de alternativas 

(i.e. da propensão das PMEs para a inovação aberta). De forma a alargar a perceção da 

análise do ranking, foi solicitado a mais 23 CEOs ou membros da administração de 

PMEs que avaliassem, através do mesmo questionário e da mesma escala nominal de 0 

a 10 pontos, a performance local das suas organizações em cada um dos critérios de 

avaliação (ver Apêndice II). Face ao exposto, foi possível obter um ranking de 

alternativas com uma amostra total de 30 PMEs, que consta no Apêndice III. A Figura 

22 ilustra a ordenação final obtida. 

 

 

 

Figura 22: Ranking de Alternativas 

 

Como ilustra a Figura 22, a alternativa com maior classificação, segundo a 

perceção dos CEOs e após o cálculo efetuado, é a Alfa 24, com 88 pontos. De seguida, 

surgem as Alfa 30, Alfa 19, Alfa 03 e Alfa 08, com 80 ou mais pontos cada uma. A 

classificação mais baixa é de 43 pontos e pertence às Alfa 02 e Alfa 05, as quais 

apresentam uma propensão para a inovação aberta próxima de uma situação indesejável. 
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É de extrema importância salientar que o principal objetivo do presente estudo 

não passa pela obtenção de um modelo ótimo, cujos resultados possam ser extrapolados 

ou generalizados a outros contextos. Ao invés, o presente estudo tem como foco 

principal fomentar a participação e a aprendizagem ao longo de todo o processo de 

tomada de decisão (Bana e Costa, 1993b), contribuindo assim para uma maior 

compreensão dos mecanismos de avaliação da propensão para a inovação aberta. Tal 

como argumentam Ferreira et al. (2017) e Carayannis et al. (2018a), esta postura é 

consequência da natureza construtivista e orientada para o processo deste tipo de 

análises.  

Com a obtenção do ranking de alternativas, deu-se por concluída a fase de 

avaliação do problema de decisão. A etapa seguinte materializa a fase de 

recomendações e consistiu na realização de uma sessão de validação com um elemento 

especialista na temática em estudo. 

 

 

4.5. Validação e Recomendações 

 

Apesar da satisfação generalizada relativamente aos resultados alcançados, por parte do 

painel de decisores, dada a natureza processual do estudo desenvolvido, foi realizada 

uma sessão de validação com um elemento neutro e externo ao processo, com o objetivo 

de analisar a importância e a aplicabilidade prática do sistema de avaliação criado. Esta 

última sessão contou com a colaboração do Diretor de Projetos na COTEC Portugal. O 

contributo deste especialista, externo ao processo, foi particularmente importante no 

reforço da validação, uma vez que dirigiu a equipa de trabalho que desenvolveu o 

innovation scoring, uma ferramenta online de autodiagnóstico das capacidades e 

desempenho da inovação nas organizações. A Figura 23 apresenta dois momentos dessa 

sessão de validação. 
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Figura 23: Instantâneos da Sessão de Validação 

 

 A sessão realizou-se nas instalações da COTEC, em Lisboa, teve a duração 

aproximada de uma hora e foi estruturada em função dos seguintes pontos: (1) 

explicação sucinta da pertinência do estudo; (2) realização de um breve enquadramento 

sobre as metodologias utilizadas e as suas vantagens no âmbito da propensão para a 

inovação aberta; (3) obtenção de feedback relativamente à utilização de mapas 

cognitivos e do IC no processo de decisão em estudo; (4) discussão dos resultados 

alcançados; e (5) análise da aplicabilidade prática do modelo e das suas vantagens e/ou 

desvantagens face a outras técnicas de avaliação comummente utilizadas. Para o efeito, 

foi feita uma breve apresentação da metodologia e das técnicas utilizadas, 

nomeadamente do mapa cognitivo e da matriz de interações entre CRTs ou SBCRTs. 

No decorrer da apresentação evidenciou-se prontamente que o facto do sistema de 

avaliação construído se basear nos pontos de vista, valores e experiências de cada um 

dos atores envolvidos aumenta o grau de subjetividade. Porém, de acordo com o 

especialista, “é um método interessante para estudar contextos de grande 

complexidade, com uma série de dimensões e fatores subjacentes” (nas suas próprias 

palavras). De facto, dada a lógica epistemológica construtivista do modelo, foi 

explicado que a abordagem utilizada tem um cariz processual e, como tal, é possível 

introduzir ajustes constantes no sistema, que permitam melhorar os resultados e reduzir 

a subjetividade adjacente. Para além disso, o entrevistado referiu que, apesar de ser 

notório o número elevado de critérios de avaliação identificados no mapa cognitivo de 

grupo, poderiam ter sido destacados critérios como a gestão de ideias, a valorização da 

propriedade intelectual ou fatores como a reputação e a confiança. Nesse sentido, foi-

lhe explicado que o mapa cognitivo de grupo é criado com base nas perceções do painel 
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de decisores e, como tal, reflete os pontos de vista, valores e a vasta experiências de 

quem se posiciona do lado das PMEs.  

No decorrer da sessão de validação, foram reconhecidas diversas vantagens 

relativas à combinação metodológica aplicada, nomeadamente: (1) vastidão de temas 

tratados e critérios incluídos no modelo de avaliação; (2) participação de especialistas 

com know-how na matéria em estudo; e (3) existência de flexibilidade nos resultados 

alcançados. Não obstante, as principais recomendações referenciadas pelo especialista 

foram: (1) escolha de um painel de especialistas mais diversificado (i.e. não só com 

empresários de PMEs mas com representantes de instituições públicas, instituições de 

apoio à inovação e académicos especialistas na área), uma vez que seria uma mais-valia 

na obtenção de pontos de vista mais ajustados à realidade da inovação nas PMEs; e (2) 

realização de análises comparativas. De facto, segundo as suas palavras, “quando 

estamos a trabalhar num tema que está muito imbuído no contexto, e que tem muitos 

fatores associados ao resultado final, estamos perante realidades dificilmente 

reprodutivas noutro contexto e, portanto, para mitigar isso podem realizar-se mais 

análises, mais casos de estudo, para reduzir a subjetividade”. Por outras palavras, o 

especialista reconheceu que os resultados alcançados detêm características 

idiossincráticas, uma vez que dependem dos agentes envolvidos e do contexto em que 

estes estão inseridos. Como tal, extrapolações a outros contextos deverão ser 

devidamente ponderadas e adaptadas. Apesar desta limitação, importa recordar o 

carácter processual da presente proposta, onde o foco recaí essencialmente no processo 

seguido para a construção do sistema de avaliação e não tanto nos resultados 

contextualizados (ver Bell & Morse, 2013). 

Posto isto, foi reconhecido, no decorrer da sessão de validação, que a 

combinação metodológica utilizada no presente estudo possibilita uma análise do perfil 

das alternativas avaliadas, identificando claramente onde podem melhorar, com o 

objetivo de aumentarem a sua propensão para a inovação aberta. 
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SINOPSE DO CAPÍTULO 4 

 

O quarto capítulo da presente dissertação materializa a componente empírica do estudo 

desenvolvido e escrutina as diferentes fases do processo de apoio à decisão. O capítulo 

inicia-se, naturalmente, com a fase de estruturação do problema de decisão. Nesta fase, 

foram utilizadas técnicas de mapeamento cognitivo, cujos fundamentos estão assentes 

na metodologia JOURNEY Making, com o objetivo de identificar os critérios de 

avaliação a integrar no modelo. Para o efeito, foi realizada uma sessão de trabalho em 

grupo com um painel de decisores especialistas em inovação aberta nas PMEs, na qual 

se identificaram os critérios considerados, na perspetiva dos decisores, como os mais 

importantes na propensão para a inovação aberta. Por conseguinte, foi possível a 

construção do mapa cognitivo e a estruturação da árvore de pontos de vista. De seguida, 

deu-se início à fase de avaliação do problema de decisão, com a aplicação do IC, 

ferramenta que permite identificar as ponderações entre os critérios de avaliação quando 

se verificam interdependências entre eles. Para o efeito, foi realizada uma segunda 

sessão de grupo, com o mesmo painel de decisores, na qual lhes foi solicitado que 

avaliassem, numa escala nominal de 0 a 10 pontos, cada uma das 32 combinações 

possíveis entre os cinco CRTs e 8 combinações possíveis entre os três SBCRTs. Com o 

objetivo de testar o modelo de avaliação proposto, foi solicitado ao painel de decisores 

que, através de um breve questionário, avaliassem a organização a que pertencem em 

oito dimensões, que correspondem aos CRTs e SBCRTs definidos na primeira sessão de 

grupo. Este exercício permitiu obter performances parciais e, consequentemente, o 

cálculo das performances globais para cada uma das PMEs em estudo. De seguida, 

alargou-se a amostra inquirida a um total de 30 PMEs, permitindo assim construir um 

ranking de alternativas mais completo e informativo. Por fim, procedeu-se à fase de 

recomendações, que teve como objetivo validar dos resultados alcançados, bem como 

aferir acerca da aplicabilidade prática do modelo. Para o efeito, foi realizada uma sessão 

de validação com um elemento neutro e externo ao processo, especialista na temática 

em estudo. Discutidas as vantagens e as limitações da metodologia e das técnicas 

utilizadas, importa referir que o modelo desenvolvido apresenta características 

idiossincráticas pelo que generalizações ou extrapolações devem ser devidamente 

ponderadas. Não obstante, a combinação metodológica proposta permitiu a construção 

de um modelo de avaliação robusto e de fácil interpretação, contribuindo assim para 

avanços na mensuração da propensão das PMEs para a inovação aberta. 
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CAPÍTULO 5  

DISCUSSÃO, CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 

5.1. Principais Resultados e Limitações do Estudo 

 

 presente dissertação foi realizada com o principal objetivo de criar 

uma ferramenta de avaliação com base nos fundamentos da 

abordagem MCDA que, através da combinação de mapas cognitivos 

com o IC, permita mensurar a propensão das PMEs para a inovação 

aberta. De facto, os métodos existentes até ao momento apresentam limitações no que 

diz respeito à identificação e definição dos critérios de avaliação em estudo (van de 

Vrande et al., 2009; Lee et al., 2010), bem como no método de cálculo dos respetivos 

ponderadores (Ferreira, 2011). Com o intuito de colmatar estas limitações, a 

combinação metodológica proposta permitiu a construção de um sistema de avaliação 

holístico que possibilita uma estruturação da informação que sustenta a análise da 

propensão para a inovação aberta de forma mais clara e transparente, fomentando assim 

tomadas de decisão informadas e conscientes.  

Para o efeito, a presente dissertação foi formalmente segmentada em cinco 

capítulos: (1) Introdução, na qual são apresentadas as motivações e a pertinência do 

estudo a ser desenvolvido, os principais objetivos, a metodologia de investigação a 

aplicar e os principais resultados esperados; (2) Revisão da Literatura, que consistiu no 

enquadramento teórico da temática em estudo, mais concretamente na apresentação dos 

conceitos relevantes, na exposição da importância da inovação aberta para as PMEs e na 

fundamentação da necessidade da sua mensuração, assim como na apresentação dos 

principais métodos de avaliação existentes e respetivas limitações, criando bases sólidas 

para fundamentar a combinação metodologia proposta; (3) Metodologia e Fontes, que 

ilustra os fundamentos inerentes à metodologia adotada, nomeadamente os alicerces da 

abordagem MCDA, a abordagem JOURNEY Making (no âmbito da estruturação do 

problema de decisão com recursos a técnicas de mapeamento cognitivo), e os métodos 

NAM (em particular o IC, no âmbito da avaliação do problema de decisão); (4) 

Aplicação e Análise de Resultados, que materializa a componente empírica da 

dissertação, expondo os procedimentos tidos em consideração para a criação do modelo 

de avaliação, permitindo assim identificar as dimensões mais relevantes na perspetiva 

A 
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do painel de decisores; e (5) Discussão, Conclusões e Recomendações, sustentadas no 

presente capítulo, identificando os principais resultados e limitações do estudo, os 

contributos da investigação e algumas perspetivas de investigação futura. 

Do estudo realizado resulta que a propensão das PMEs para a inovação aberta 

assenta em cinco dimensões principais, nomeadamente: (1) Alocação de Recursos, 

recursos esses que podem ser: (1.1) Recursos Humanos; (1.2) Recursos Tecnológicos e 

Equipamento; e (1.3) Recursos Financeiros; (2) Liderança; (3) Planeamento & 

Processos; (4) Contexto Geral; e (5) Contexto Transacional. Da aplicação do IC, mais 

concretamente da avaliação das ponderações entre os vários critérios de avaliação, 

resulta que, individualmente, o cluster Liderança e o cluster Planeamento & Processos 

são os que mais influenciam a propensão para a inovação aberta (ver Apêndice I). De 

facto, o sistema de avaliação construído foi validado pelos decisores, que consideraram 

ser um avanço no domínio da avaliação da propensão para a inovação aberta e possui 

grande utilidade prática. 

Não obstante, qualquer metodologia utilizada apresenta limitações decorrentes 

da sua aplicação (Zhou & Ang, 2009). A principal limitação do presente estudo 

prendeu-se com as dificuldades em constituir o painel de decisores e gerir 

disponibilidades de agenda entre os elementos. No que concerne à fase de estruturação 

do problema de decisão, as principais dificuldades encontradas foram as seguintes: (1) 

existência de diferentes post-its com ideias semelhantes; (2) indecisão por parte do 

painel de decisores na inclusão de determinados critérios de avaliação, fruto das 

diferentes opiniões e experiência profissional; e (3) dificuldade na definição dos clusters 

e dos critérios a alocar em cada um. Por fim, a aplicação do IC também suscitou 

algumas dificuldades, devido a divergências de opinião na avaliação das diferentes 

combinações de CRTs ou SBCRTs.  

Em suma, os resultados obtidos são encorajadores, na medida em que foi criado 

um modelo holístico, que contempla simultaneamente aspetos objetivos e subjetivos. 

Estes resultados só foram possíveis devido ao contributo e know-how especializado do 

painel de especialistas, no decorrer das sessões de trabalho em grupo. De facto, a base 

epistemológica construtivista assumida, alicerçada na combinação metodológica 

adotada, possibilitou a partilha de opiniões, experiências e valores sobre a temática em 

estudo, originando um modelo tendencialmente mais completo e próximo da realidade. 

Não obstante, dadas as características idiossincráticas do sistema desenvolvido, é 

importante ter em consideração que eventuais generalizações ou extrapolações deverão 
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ser devidamente ponderadas e adaptadas. Importa também salientar que o principal 

objetivo deste estudo não passa pela obtenção de um modelo ótimo. Ao invés, procura 

fomentar o desenvolvimento de novas metodologias ou, fazendo uso das abordagens 

multicritério, melhorar o processo de tomada de decisão. Posto isto, de seguida será 

elaborada uma síntese dos principais contributos da investigação realizada. 

 

 

5.2. Síntese dos Principais Contributos da Investigação 

 

A presente dissertação confirma a crescente importância da avaliação da propensão das 

PMEs para a inovação aberta, como indicador dos fatores internos e externos, 

organizacionais e contextuais, que influenciam a sua capacidade de inovar e, 

consequentemente, a sua performance organizacional e a sua posição competitiva de 

mercado. Nesta ótica, o presente estudo surge com o objetivo de apresentar uma nova 

abordagem, que combina duas metodologias alicerçadas na abordagem multicritério de 

apoio à tomada de decisão, que permitem acrescentar robustez e transparência à 

avaliação da propensão das PMEs para a inovação aberta. A aplicação destas 

metodologias assume-se, através da captação dos pontos de vista do painel de decisores 

especialistas, como uma mais-valia no apoio à tomada de decisão das PMEs e demais 

stakeholders, nomeadamente dos decisores políticos que pretendam desenvolver 

políticas neste domínio. 

Face ao exposto, os principais contributos desta investigação são: (1) construção 

de um sistema de avaliação holístico baseado na partilha de opiniões, experiências e 

know-how de um painel de decisores especializado; (2) criação de um mapa cognitivo 

que permite a identificação de cerca de 200 critérios de avaliação, assim como combinar 

aspetos objetivos e subjetivos; (3) construção de um modelo simples e de fácil 

interpretação; e (4) construção de um modelo que apoie a tomada de decisão, tornando-

a mais informada. 

Por fim, um contributo igualmente importante, subjacente à base epistemológica 

desta abordagem, relaciona-se com a convicção do construtivismo e da aprendizagem 

pela participação (Bana e Costa, 1993b). De facto, o recurso à abordagem multicritério 

permitiu o aumento da clareza e transparência ao longo de todo o processo de tomada de 

decisão, de modo a que seja possível uma maior compreensão dos mecanismos de 

avaliação da propensão para a inovação aberta, e não a construção de um modelo ótimo. 
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Neste sentido, parece evidente o potencial de desenvolver estudos semelhantes, assentes 

nesta lógica e, como tal, o próximo ponto expõem algumas sugestões de investigação 

futura.  

 

 

5.3. Perspetivas de Futura Investigação 

 

A utilização de metodologias multicritério de apoio à decisão provou, face os resultados 

obtidos, evidenciar o seu elevado potencial na resolução de problemas complexos, 

nomeadamente na mensuração da propensão de PMEs para a inovação aberta, com 

maior transparência e robustez. Não obstante, nenhuma proposta metodológica está 

isenta de limitações e esta não é exceção. Neste sentido, deve ser alimentado o estímulo 

a investigações futuras que tragam progressos neste contexto de investigação, como por 

exemplo: (1) recurso a outras técnicas multicritério NAM capazes de modelar as 

interações nas estruturas de preferência dos decisores; (2) a realização de estudos 

comparativos envolvendo diferentes técnicas; e (3) desenvolvimento de réplicas 

processuais com um painel de decisores diferente do utilizado no presente estudo, com 

o intuito de generalizar os resultados alcançados.  

 Torna-se ainda interessante, do ponto de vista metodológico, a expansão da 

abordagem utilizada na presente dissertação a diferentes contextos e temáticas, assim 

como a hipótese de informatização do sistema desenvolvido, criando um software que 

permita um acesso rápido e facilitado aos resultados obtidos e, por exemplo, fazer 

comparações do nível de propensão para a inovação aberta em diferentes PMEs, no 

sentido de tornar a análise mais detalhada e comparativa. De facto, todo e qualquer 

contributo que traga robustez à investigação e venha a registar um avanço na avaliação 

da propensão para a inovação aberta será sempre uma mais-valia. 
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APÊNDICE I – Matrizes de Interações 

 

 

 

Tabela A1: Matriz de Interações dos Critérios 

 

 

 

 

Tabela A2: Matriz de Interações dos Subcritérios

Linha
CRT01 Alocação de 

Recursos
 CRT02 Liderança

CRT03 Planeamento 

e Processos

CRT04 Contexto 

Geral

CRT05 Contexto 

Transacional
Avaliação

1 Mau Mau Mau Mau Mau 0

2 Bom Mau Mau Mau Mau 1

3 Mau Bom Mau Mau Mau 2

4 Mau Mau Bom Mau Mau 2

5 Mau Mau Mau Bom Mau 1

6 Mau Mau Mau Mau Bom 1

7 Bom Bom Mau Mau Mau 4

8 Bom Mau Bom Mau Mau 4

9 Bom Mau Mau Bom Mau 3

10 Bom Mau Mau Mau Bom 3

11 Mau Bom Bom Mau Mau 4

12 Mau Bom Mau Bom Mau 3

13 Mau Bom Mau Mau Bom 4

14 Mau Mau Bom Bom Mau 2

15 Mau Mau Bom Mau Bom 3

16 Mau Mau Mau Bom Bom 1

17 Bom Bom Bom Mau Mau 6

18 Bom Bom Mau Bom Mau 5

19 Bom Bom Mau Mau Bom 6

20 Mau Bom Bom Bom Mau 5

21 Mau Bom Bom Mau Bom 6

22 Mau Mau Bom Bom Bom 4

23 Mau Bom Mau Bom Bom 5

24 Bom Mau Mau Bom Bom 4

25 Bom Mau Bom Bom Mau 5

26 Bom Mau Bom Mau Bom 6

27 Mau Bom Bom Bom Bom 7

28 Bom Mau Bom Bom Bom 7

29 Bom Bom Mau Bom Bom 8

30 Bom Bom Bom Mau Bom 9

31 Bom Bom Bom Bom Mau 8

32 Bom Bom Bom Bom Bom 10

SBCRT01 Recursos 

Humanos

SBCRT02 Recursos 

Tecnológicos

 SBCRT03 Recursos 

Financeiros
Avaliação

Mau Mau Mau 0

Bom Mau Mau 4

Mau Bom Mau 1

Mau Mau Bom 3

Bom Bom Mau 5

Bom Mau Bom 8

Mau Bom Bom 7

Bom Bom Bom 10
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APÊNDICE II – Questionário  

 

 
Questionário 

 

O meu nome é Ana Rita Silva sou aluna do Mestrado em Gestão no ISCTE Business School e, 

no âmbito da minha dissertação de mestrado, estou a realizar uma Análise Multicritério para 

avaliar a Propensão das PMEs para a Inovação Aberta. O presente estudo tem como 

objetivo criar uma ferramenta que permita às PMEs avaliar os seus processos de inovação, 

percebendo assim se estão preparadas para inovar e quais os fatores que estão a facilitar, ou 

limitar, esse processo. 

Uma vez criada esta ferramenta, procuro testá-la e, para tal, necessito da colaboração de CEOs 

de PMEs em Portugal, para responderem ao questionário seguinte. Todas as respostas obtidas 

são anónimas e confidenciais. Não há respostas certas ou erradas, apenas peço que colabore de 

forma sincera e honesta, tendo em conta a sua experiência pessoal.  

Como tal, peço-lhe que avalie de 0 e 10, em que 0 é uma situação totalmente indesejável e 

10 uma situação extremamente atrativa, aquilo que considera ser o quadro atual da sua 

empresa nos 7 aspetos seguintes. 

A sua participação é essencial para esta investigação. Se tiver alguma questão, por favor, não 

hesite em contactar-me. 

 

Agradeço desde já a sua colaboração! 

 

 

 

Figura A1: Questionário Dirigido às PMEs

0 Totalmente Indesejável

1 ↓

2 ↓

3 ↓

4 ↓

5 Situação Comum

6 ↓

7 ↓

8 ↓

9 ↓

10 Situação Extremente Atrativa

SBCRT01 - Recursos Humanos

SBCRT03 - Recursos Financeiros

CRT02 - Liderança

CRT03 - Planeamento e Processos

CRT04 - Contexto Geral

SBCRT02 - Recursos Tecnológicos

CRT05 - Contexto Transacional
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APÊNDICE III – Ranking de Alternativas  

 

 

 
 

Tabela A3: Ranking de Alternativas 

29 Alfa 02 43

30 Alfa 05 43

26 Alfa 25 57

27 Alfa 09 56

28 Alfa 12 50

23 Alfa 14 64

24 Alfa 23 63

25 Alfa 07 59

20 Alfa 10 66

21 Alfa 20 66

22 Alfa 26 66

17 Alfa 21 68

18 Alfa 16 67

19 Alfa 6 66

14 Alfa 01 71

15 Alfa 17 71

16 Alfa 15 70

11 Alfa 22 74

12 Alfa 29 74

13 Alfa 28 73

79

7 Alfa 27 79

9 Alfa 04 75

10 Alfa 18 74

8 Alfa 11 77

6 Alfa 13

Ranking de Alternativas

# Alternativa Score

1 Alfa 24 88

2 Alfa 30 84

3 Alfa 19 81

4 Alfa 03 80

5 Alfa 08 80


